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[INTRODUÇÃO]

Na linha de investigação O que foi feito dos Planos Gerais de Urbanização? (1930-1970), os potenciais
casos de estudo correspondentes às vilas e cidades médias de Portugal são numerosos (mais de 700
planos). Por conseguinte, foi fundamental definir critérios de selecção. Dentro da vasta produção
urbanística realizada em Portugal nesse período, a escolha deste estudo recaiu na obra de um único
autor – Atelier Moreira da Silva – que elaborou Planos de Urbanização entre 1941 a 1963.

A obra do Atelier na área no urbanismo (inventariada em anexo) perfaz um total de 33 planos,
incluindo aditamentos e remodelações. Estes correspondem a 19 aglomerações urbanas,
nomeadamente: Luanda – em colaboração com Etienne de Gröer -, e Gabela – ultramarinos -, Moledo
do Minho, Elvas, Águeda, Paredes, Matosinhos, Gerês, Amares, Aveiro, Valongo, Chaves, Barcelos,
Guimarães, Caldas das Taipas, S. Jacinto, Vizela e Cacia-Sarrazola.

O tema desta dissertação tem como objectivo base, contribuir para a escrita da História do urbanismo
da rede de vilas e cidades médias portuguesas através de uma avaliação da influência que os Planos
Gerais de Urbanização, elaborados entre 1930 e 1970, tiveram no desenvolvimento do espaço urbano.

Os objectivos específicos são: por um lado, o contributo para a história de cada núcleo urbano enquanto
através da análise das propostas de planos produzidos pelo Atelier Moreira da Silva entre 1941 e 1963
e da influência no seu espaço físico; por outro lado, identificar pensamentos e métodos utilizados pelo
Atelier, de forma a contribuir para a história das teorias urbanísticas centradas nos autores
(arquitectos/urbanistas) em Portugal.

A metodologia seguida teve por base a identificação e sistematização de fontes documentais
fundamentais para o desenvolvimento da dissertação, no que diz respeito à: contextualização politica e
social da época; História do urbanismo em Portugal no século XX; biografia e produção urbanística do
Atelier Moreira da Silva.

A recolha de informação relativa à produção urbanística do Atelier foi feita: no acervo histórico da
Direcção-Geral do Território (DGT), que tem disponível alguns dos planos em estudo, e no arquivo
da Fundação Instituto Marques da Silva (FIMS), que contempla o espólio da arquitecta Maria José
Marques Moreira da Silva e do arquitecto/urbanista David Moreira da Silva.

Como complemento, entrou-se em contacto com algumas Câmaras Municipais e consultaram-se
outras fontes bibliográficas relativas ao espaço físico em análise, de forma a ser consultada cartografia
da época da elaboração dos planos e cartografia actual e troca de correspondência entre o autor do
planeamento e entidades superiores.

A matriz de análise dos casos de estudo específicos, teve por base a comparação dos levantamentos
topográficos ou plantas do lugar existentes antes dos planos, com a proposta de planos definidos pelo
autor em estudo e, por fim, uma fotografia aérea do espaço na actualidade por forma a verificar-se as
marcas deixadas pelos planos.
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ESTADO DA ARTE

A produção científica relativa às propostas de Planos Gerais de Urbanização do Atelier Moreira da
Silva não é extensa, resumindo-se a duas Dissertações de Doutoramento, as quais se revelaram
fundamentais para o desenvolvimento da presente dissertação. Foram identificadas ainda três
dissertações de Mestrado que seguem a linha de investigação comum a esta – O que foi feito dos Planos
Gerais de Urbanização?.

O primeiro e um dos mais completos estudos da produção urbanística entre as décadas de 1930 e 1960,
elaborado com uma perspectiva territorial nacional, foi desenvolvido por Margarida Sousa Lôbo na sua
tese de doutoramento, Duas décadas de planos de urbanização em Portugal (1934-1954), apresentada à
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, em 1993. Dois anos mais tarde foi
publicada em livro uma versão revista desta tese pela Faculdade de Arquitectura da Universidade do
Porto, sob o título Planos de urbanização: a época de Duarte Pacheco.

O estudo desenvolve-se, numa visão global, em três partes. Numa primeira parte procede-se a uma
contextualização do tema e abordam-se e esclarecem-se conceitos subjacentes à história do urbanismo
em Portugal, entre 1865 e 1934, datas referentes à criação de legislação relativa aos Planos Gerais de
Melhoramento e Planos Gerais de Urbanização, respectivamente. Na segunda parte são apresentados
os Planos Gerais de Urbanização; dá-se conta do seu aparecimento, em 1934, por influência de Duarte
Pacheco, enquanto Ministro das Obras Públicas, sendo que a sua elaboração inicial aconteceu pelas
mãos de urbanistas estrangeiros como Agache, Muzio e De Gröer. Nesta segunda parte há ainda
referência à respetiva elaboração pelas mãos da geração modernista, os percursores de Cristino da Silva,
Carlos Ramos e Paulino Montez. Numa última parte, Duas décadas de Planos de Urbanização em
Portugal, a autora regista uma evolução de pensamento e prática de gestão do território entre 1934 e
1954, período que, por essa razão, marca a imagem e morfologia urbana do país. Em suma, nesta obra
abordam-se as diferentes fases de concepção dos Planos Gerais de Urbanização, bem como as teorias
urbanísticas a elas associadas.

Esta tese de Doutoramento é determinante para a contextualização teórica do tema desenvolvido nesta
dissertação, pois contempla uma análise geral dos Planos Gerais de Urbanização, explicando o
aparecimento dos seus antecedentes (Planos Gerais de Melhoramentos) e a sua fase de “declínio”. A
autora faz também referência aos autores dos planos (arquitetos, engenheiros e urbanistas portugueses
e estrangeiros), sendo que um é o autor sobre o qual esta dissertação incide – David Moreira da Silva.
Neste contexto, a autora “insere” Moreira da Silva no conjunto de urbanistas que trabalham no período
que a autora caracteriza como sendo o do “apogeu do urbanismo em Portugal”1 (entre 1944-1948),
dando conta da sua produção urbanística para os núcleos urbanos de Moledo do Minho, Monte Real,
Águeda e Matosinhos.

1 Margarida Sousa Lobo divide os Planos Gerais de Urbanização por períodos de execução, ou seja, o 1º situa-se entre 1932 e 1936
que corresponde de grosso modo ao primeiro mandato de Duarte Pacheco como Ministro e o 2º apogeu do urbanismo em Portugal
entre 1944-1948 (Lôbo, 1995, p.3).
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A partir das influências procede-se à análise teórica da produção urbanística realizada pelo Atelier
Moreira da Silva entre 1941 a 1963 (data do primeiro e último plano). Esta dissertação pretende assim,
ir além dos estudos supracitados: ao concretizar a análise dos planos relativos a 5 aglomerações urbanas
do ponto de vista da sua influência no existente.

Num sentido mais lato, então, não deixará de se dar o devido valor às vilas e cidades médias, como
sistemas integrados (uma visão integrada do desenvolvimento para além das metrópoles como Porto e
Lisboa), o que se assumirá como contributo para a História do lugar (de cada núcleo urbano enquanto
espaço físico), servindo de base às perspetivas de desenvolvimento territoriais contemporâneas.

ESTRUTURA

A estruturação da tese teve como base os objetivos e metodologia enunciados, numa necessidade inicial
de conhecimento de conceitos inerentes ao tema em estudo. Por conseguinte, a dissertação divide-se
em duas partes. A primeira é dedicada à contextualização e relacionamento de conceitos inerentes à
História do urbanismo em Portugal no século XX e conceitos referentes a métodos e teorias
urbanísticas internacionais identificados nas propostas do Atelier Moreira da Silva. A segunda é
dedicada à biografia do Atelier Moreira da Silva e respectiva produção urbanística.

Na primeira parte, Enquadramento Teórico, descreve-se o “surgimento” do urbanismo no século XX,
pelas intenções políticas - de expansão e desenvolvimento do país – no contexto ditatorial do regime
do Estado Novo, e definição de conceitos a par das influências estrangeiras e percursores.

A segunda parte divide-se em 3 capítulos. O primeiro é dedicado à biografia dos elementos que
compunham o Atelier – David Moreira da Silva e Maria José Marques Moreira da Silva -, bem como
as suas formações e influências. No segundo identifica-se a produção urbanística do Atelier e
sintetizam-se os pensamentos e metodologias de planeamento aplicados nos Planos de Urbanização.
Por fim, o terceiro capítulo corresponde à análise da produção urbanística do Atelier que, por sua vez,
se divide em Casos de Estudo Gerais e Específicos. Nos Casos de Estudo Gerais é feita uma análise às
propostas de plano relativas a 14 núcleos urbanos, onde se focam aspectos e características que melhor
descrevem as teorias urbanísticas defendidas pelo Atelier. Nos Casos de Estudo Específicos faz-se uma
análise mais desenvolvida dos planos relativos 5 aglomerados urbanos, onde se pretende, além do
estudo do planeamento urbanístico do Atelier e responder à pergunta “O que foi feito dos Planos Gerais
de Urbanização?” que dá nome à linha de investigação em que se inscreve esta dissertação.
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[1. CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICO-ECONÓMICA DO PAÍS (DÉCADA DE 1930)]

Na década de 1930, Portugal, país periférico e fortemente dependente, era um país agrícola; os aspetos
suprarreferidos contribuem fortemente para que, no contexto europeu, se torne num dos casos do
advento dos regimes autoritários que surgem em quase todos os países centro, leste e sul da Europa.
Estes regimes surgem como consequência da crise internacional económica de 1921, agravada pela
Grande Depressão de 1929.

Neste contexto, em 1933, é aprovada a Constituição Política da República Portuguesa que legitimava
um regime politico-constitucional de contornos autoritários. António de Oliveira Salazar era o
Presidente do Conselho de Ministros e acumulava os poderes do executivo em regime presidencial e
em regime parlamentar, sem estar sujeito aos limites e controlo de um e de outro, pelo que se assumiu
como Chefe do Governo, ininterruptamente, desde 1932 até 1968.

Os princípios fundamentais da Constituição traduziam-se:

- No corporativismo, que centrava a atenção nos organismos que compunham a nação e que incluíam
os interesses dos indivíduos (as famílias, as freguesias, os municípios, as corporações); esta era uma
ideologia anti-individualista e antiliberal, antissocialista e anti sindicalista - um instrumento de
conciliação forçada dos conflitos económico-sociais, considerada como um dos elementos
estruturantes do Estado Novo;

- Na concepção do Estado Forte, com a opção pelo autoritarismo que, associado ao corporativismo,
possibilitava ao Estado um maior controlo das atividades económicas, bem como exercer uma
vigilância apertada sobre os sindicatos, não lhes concedendo qualquer capacidade reivindicativa;

- No intervencionismo económico-social, ficando consagrada a responsabilidade e o dever do estado
no sentido de implantar, promover ou incentivar as grandes obras e melhoramentos.

Estes princípios preconizam um novo modelo de sociedade, o salazarismo, assente “(…) na moral
nacionalista, corporativa e cristã, que haveria de presidir à política, às relações de trabalho, aos lazeres,
à vida em família, à educação dos jovens ou à cultura em geral” (Rosas, 1992, p. 281).

Um dos objectivos do Estado Novo era o desenvolvimento do país através da construção de
infraestruturas básicas. Neste sentido, em 1932, o Governo fez uma reestruturação orgânica dos
serviços ministeriais (a partir do Decreto-Lei nº 21454 de 7 de Julho de 1932), pelo que o Ministério
do Comércio e Comunicações passou a denominar-se Ministério das Obras Públicas e Comunicações.
Assim, “(…) os melhoramentos e obras anteriormente a cargo de outros organismos passavam ao
abrigo da lei, a estar sob alçada do MOPC, o ministério recém-criado, figura tutelar e única orientadora
do processo construtivo, fazia ainda reverter a seu favor parte considerável das verbas anteriormente
atribuídas aos outros ministérios.” (Costa, 2009, p.187)

Oliveira Salazar convidou Duarte Pacheco2 para integrar o seu primeiro executivo, como responsável
do recém-criado Ministério. Nesse ano, o Ministro definiria as áreas de acção do Ministério das Obras

2 Duarte Pacheco (1900-1943) completou o seu percurso académico na área da Engenharia, no Instituto Superior Técnico (IST),
tornando-se, mais tarde, professor e diretor da instituição. De 1932 a 1936 exerceu o cargo de Ministro das Obras Públicas e
Comunicações, voltando a ocupá-lo entre 1938 e 1943, acumulando com o de Presidente da Câmara Municipal de Lisboa.
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Públicas e Comunicações e que incluíam o plano de melhoramentos rurais, urbanos e de saneamento,
as comunicações e as grandes obras públicas.

Posteriormente, no Decreto-Lei 21.696 de 30 de Setembro de 1932, Duarte Pacheco atribuíra funções
alargadas a três organismos tutelados pelo seu gabinete. A Administração Geral dos Serviços
Hidráulicos e Eléctricos, a Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e a Junta Autónoma
de Estradas, incumbidas da manutenção, conservação e construção das estruturas sanitárias, viárias,
patrimoniais, de edifícios públicos e de planos de urbanismo, como refere o diploma de 1932, passaram
a estar também incumbidas da concretização dos planos de melhoramentos sanitários, rurais e urbanos,
sob superior orientação do gabinete do ministro das Obras Públicas e Comunicações. Através do
Decreto-Lei nº 26 117, de 24 de Novembro de 1935, Duarte Pacheco, reorganizou os serviços do
ministério.

Os diplomas legais suprarreferidos criavam e consolidavam, portanto, as competências da pasta
ministerial.

Em 1933, de acordo com os princípios fundamentais do regime, era criado o Decreto-Lei nº 23 052, de
23 de Setembro de 1933, que legislava sobre a promoção de construção de casas económicas por parte
do Governo, em colaboração com as Câmaras Municipais, corporações administrativas e organismos
corporativos. Este diploma estruturou-se a partir de dois princípios “morais”: defender a família
enquanto instituição de base da sociedade e facultar o acesso à propriedade da casa como factor de
conservação da ordem social. A habitação individual era, assim, considerada o aglutinante social,
característica que não era reconhecida na habitação colectiva (Grande, 1997, p.105).

A publicação do Decreto-lei n. º24.802, de 21 de Dezembro de 1934, estabeleceu a figura dos Planos
Gerais de Urbanização, sendo determinante para a primeira vaga de planeamento urbano em Portugal,
com expressão territorial nacional e não circunscrita a Lisboa e ao Porto (bem como a outros núcleos)
para os quais tinham sido antes elaborados Planos Gerais de Melhoramento.

Duarte Pacheco assumiria, assim, protagonismo na definição das novas políticas urbanísticas em
Portugal, fazendo-o nas suas diversas dimensões (legal, administrativa e processual) e marcando
definitivamente a relação entre o poder político e os arquitectos (Lôbo, 1995, pp. 35-36). Isto, num
período em que Salazar passa a atribuir uma crescente importância à política das obras públicas e à
futura “Exposição do Mundo Português”, preparada para 1940.

Em termos económicos, o Governo do Estado Novo incentivou a indústria nacional, “criando barreiras
alfandegárias em relação aos produtos estrangeiros e mantendo os salários baixos, procurou-se o
desenvolvimento das indústrias tradicionais: lanifícios, calçado, conservas e moagem e desenvolver
outros sectores como o cimento, a construção naval e os adubos. Em 1938 lançaram-se novas industrias
como a transformação do petróleo, refinação, e o fomento mineiro” (Rosas, 1992, p.249).

O baixo nível de industrialização manteve-se durante as décadas de 1930 e 1940, num país
profundamente ruralizado, de economia substancialmente dependente do estrangeiro. Nesta
perspectiva, a política das obras públicas surge como um dos sectores de desenvolvimento básicos e
prioritários e aquele em que o centralismo do poder mais se fez sentir sobre as autarquias locais. Os
investimentos do Estado incidiam, por isso, especialmente nos sectores das comunicações (portos,
estradas, pontes), do urbanismo e dos serviços públicos.
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[2.2. OS PLANOS GERAIS DE URBANIZAÇÃO]

O tímido crescimento industrial das duas primeiras décadas do século XX em Portugal teve como
consequência o aumento populacional e uma abertura económica internacional. As cidades
conheceram um período de forte crescimento, de dilatação urbana, à custa essencialmente de
movimentos migratórios, em particular do êxodo rural, responsável pelo aumento populacional. Tal
realidade teve implicações, inevitavelmente e como já se aludiu, no aumento das grandes cidades,
sobretudo nas periferias.

Na década de 1930, o Estado assumia uma postura muito interventiva em termos de políticas urbanas,
sobretudo nas cidades que denunciavam uma maior vitalidade económica e demográfica. Neste sentido,
foi criada a legislação formulada no diploma de 1934, tal como foi referido no primeiro capítulo,
responsável pela criação da figura dos Planos Gerais de Urbanização, que visavam a organização,
expansão e desenvolvimento dos aglomerados urbanos e, consequentemente, do país. Impunha-se, por
essa via, que certas e determinadas Câmaras Municipais (do continente e ilhas adjacentes)
promovessem o levantamento de plantas topográficas a fim de se elaborarem os estudos dos planos de
urbanização “(…) em ordem a obter a sua transformação e desenvolvimento” (Lôbo, 1995, p.225). Esta
obrigatoriedade abrangia as sedes dos concelhos em cujos núcleos urbanos se contasse uma população
superior a 2500 habitantes e onde se tivesse registado um aumento populacional superior a 10 % em
dois recenseamentos oficiais consecutivos e, ainda, os centros urbanos com aspeto histórico, recreativo,
de interesse turístico, climático, terapêutico, espiritual ou artístico, assim designado pelo Governo. A
realização do plano desdobrava-se em duas fases; na primeira procedia-se ao levantamento topográfico
do aglomerado em estudo, enquanto a segunda correspondia ao momento de elaboração do plano.
Apesar deste decreto estipular um período de três anos para cada fase, na prática registaram-se atrasos
significativos que se deveram essencialmente à dificuldade em proceder à elaboração da cartografia;
por outro lado, à data, não existiam em Portugal profissionais qualificados em urbanismo, nem as
Câmaras dispunham de quadros técnicos suficientes.

A inexistência de técnicos portugueses com formação específica (urbanistas), levou a que Duarte
Pacheco tivesse confiado a elaboração dos principais Planos Gerais de Urbanização, numa primeira
fase, a urbanistas franceses e italianos. Foram os casos de Donat-Alfred Agache4 (1875-1959) para a
elaboração do Plano de Urbanização da Costa do Sol; seguidamente Etienne De Gröer5 (1882-1974),
que trabalhou ao serviço do estado durante as décadas de 40 e 50 na elaboração de planos como o de
Coimbra (1940), Luanda (1944), Braga (1942), Évora (1945), Abrantes (1947), Sintra (1951) e Costa do
Sol (1949); por fim, Giovanni Muzio (1893-1982) elaborou o Plano Geral de Urbanização da Cidade
do Porto. A influência dos modelos formais importados pelos urbanistas da escola francesa consolidava
uma prática urbanística apoiada no plano como projecto de embelezamento urbano, visão partilhada
com Duarte Pacheco (Lamas, 1992, p.85).

4 Alfred Agache formou-se em Arquitectura em 1905 pela Escola de Belas Artes de Paris, tendo sido aluno de Victor Laloux. Em
1913, com um grupo de arquitectos da sua geração, fundou a Societé Française des Architectes Urbanistes. Em 1927 foi convidado
a elaborar o Plano Director da Cidade do Rio de Janeiro, trabalho que concluiu e publicou em 1930.
5 Etienne De Gröer formou-se em Arquitectura pela Academia Imperial de Belas-Artes de S.Petesburgo. Em 1920 emigra para
França e até 1940 elabora dezoito plantas de cidades francesas. Colaborador de Alfred Agache no Plano do Rio de Janeiro (entre
1928 e 1930), foi convidado pelo director do Instituto de Urbanismo da Universidade de Paris, a exercer o cargo de docente dos
cursos sobre a teoria urbana de Ebenezer Howard e das “cidades jardim”. De Gröer era conhecido do jovem arquitecto João Faria
da Costa (1906-1971), recém-chegado de França, onde frequentara o Institut d’Urbanisme de l’Université de Paris (IUUP) e onde
trabalhara este urbanista, tendo partido de Faria da Costa a sugestão da escolha de Duarte Pacheco (Lôbo, 1995, p. 227).
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O Ministro das Obras Públicas, de forma a colmatar a falta de técnicos especializados, aposta na
formação de portugueses na área específica do urbanismo em universidades estrangeiras com a
esperança de que os conhecimentos adquiridos permitissem a criação de uma corrente de pensamento
urbanístico em Portugal. São os casos de João Faria da Costa (1906-1971) e David Moreira da Silva
(1909-2002) que, através de bolsas de estudo providas pelo governo6, obtêm o diploma de urbanistas
pelo IUUP, em 1935 e 1939, respectivamente.

A escassez de técnicos especializados em urbanismo, em simultâneo com a inexistência de cartografia
de base actualizada e de levantamentos topográficos, viria a atrasar a implementação dos Planos Gerais
de Urbanização. Esta situação coadjuvada pela precipitada morte do, então, Ministro Duarte Pacheco
(em 1943) levou à reformulação das normas legislativas a par de uma reestruturação orgânica do
Ministério das Obras Públicas.

Em 1944 foi publicado o Decreto-Lei 33921 de 5 de Setembro, diploma que determinava, em termos
análogos aos do Decreto-Lei nº24802 de 21 de Dezembro de 1934, que fossem elaborados os Planos
Gerais de Urbanização e Expansão das sedes dos concelhos (entre outros aglomerados urbanos acima
referidos). Ou seja, foi alterada a nomenclatura de Plano de Urbanização para Plano Geral de
Urbanização e Expansão. Não só a nomenclatura se alterava, mas também a escala exigida nos
levantamentos topográficos (passando da escala 1:500 para 1:1000 ou 1:2000, em casos especiais) bem
como a fiscalização dos mesmos, exercida agora pela Comissão de Fiscalização dos Levantamentos
Topográficos Urbanos. Pela primeira vez foi exigida regulamentarmente a delimitação das áreas a
urbanizar (e das expansões) através de zonas rurais de protecção, vedadas à construção urbana,
pertencentes ou não ao concelho a que respeitava o plano. Também a supressão da exigência de
inquérito público tinha o objetivo de facilitar a aprovação dos planos, pois este diploma estabelecia que
enquanto não fossem aprovados os planos gerais, as Câmaras Municipais podiam apresentar planos
parciais de urbanização à aprovação do Governo.

No mesmo ano, o Ministério das Obras públicas sofreu uma reestruturação orgânica dos seus serviços,
através do Decreto-lei nº 34337 de 27 de Dezembro de 1944, com o objectivo de reunir num só
departamento todos os órgãos que representavam a intervenção do estado no que diz respeito aos
melhoramentos urbanos e rurais, incluindo: edifícios públicos, arruamentos, abastecimento de águas
ou rede de esgotos e estradas municipais. Desta forma, era criada a Direcção-Geral dos Serviços de
Urbanização, transitando para este órgão todos os serviços que anteriormente competiam à Direcção
dos Melhoramentos Rurais e à secção de arruamentos da Junta Autónoma de Estradas, à secção de
melhoramentos de águas e saneamento da Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos, e à secção de
Melhoramentos Urbanos, da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. A criação de um
organismo exclusivamente dedicado ao urbanismo fez acelerar o processo de execução dos PGU (Lôbo,
1995, p.43).

6 Entre 1932-33 o Estado disponibilizava uma verba para a educação artística e, através da Junta de Educação Nacional, eram
abertos concursos para a atribuição de Bolsas de Estudo no Estrangeiro para alunos das Escolas de Belas Artes (Porto e Lisboa),
para a especialização em arquitectura de jardins. Fonte: Pires, M. do C. M. (2012). O ateliê de arquitetura/urbanismo de David
Moreira da Silva e Maria José Marques da Silva Martins: visibilidade da memória. Edição do Autor, Porto. Tese de doutoramento
em História da Arte Portuguesa apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Volume 1, pp.51-52.
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O diploma de 1944, apesar de tentar controlar a morosidade de elaboração e execução dos planos,
estava imbuído de burocracia em relação à aprovação dos mesmos. Era exigido que aquando da
finalização do plano, tanto o município como a junta de higiene concelhia se pronunciassem sobre ele.

A estes pareceres seguia-se o parecer de outras entidades da Administração Central interessadas no
Plano que o Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização entendesse consultar, assim como o parecer
da própria DGSU, que por vezes considerava que o plano deveria ser revisto, devolvendo-o ao autor
para reformulação. Após o parecer favorável da Direcção-Geral, o plano e respectivas informações
eram enviadas para parecer final do Conselho Superior de Obras Públicas, seguindo depois para
despacho ministerial (Lôbo, 1995, p.46).

No entanto, a morosidade na aprovação destes planos fez com que os estudos prévios, designados por
Anteplanos, elaborados já com um elevado grau de profundidade, se tornassem obrigatórios e fossem
elevados à categoria de Planos Gerais de Urbanização, através do Decreto-Lei nº35931, de 4 de
Novembro de 1946, desde que aprovados pelo Ministro das Obras Públicas (por despacho ministerial)
e uma vez obtido o parecer do Conselho Superior de Obras Públicas. Ou seja, os Anteplanos de
Urbanização, aprovados, teriam de ser respeitados em todas as edificações, reedificações ou
transformações de prédios e no traçado de novos arruamentos nas áreas das sedes de concelhos e
demais localidades ou zonas por eles abrangidos. Este decreto deixou de ter qualquer efeito no que diz
respeito aos licenciamentos de obras a partir da publicação do Regulamento Geral das Edificações
Urbanas (REGEU)7 em 1951, que lhe é posterior e que só reconhecia o carácter vinculativo dos Planos
propriamente ditos (Lôbo, 1995, p.48).

Coincidindo com a separação, em dois Ministérios, das Comunicações e das Obras Públicas em 1947,
em Maio de 1948 realizava-se a Exposição dos 15 Anos de Obras Públicas 1932-1947, por iniciativa do
Ministério das Obras Públicas (a cargo de José Frederico Ulrich) e ainda em homenagem à acção de
Duarte Pacheco (1899 - 1943), com instalação no recinto do Instituto Superior Técnico de Lisboa. A
exposição, em exibição por cerca de 6 meses, apresentava-se estruturada em quatro núcleos expositivos
correspondentes a quatro pavilhões (efémeros): Comunicações, Hidráulica, Edifícios e Urbanização.

7 Decreto-Lei n.º 38382 de 7 de Agosto de 1951 que actualizava o Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas, aprovado
pelo Decreto-Lei de 14 de Fevereiro de 1903.
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[3. CONCEITOS]

A Revolução Industrial trouxe ao contexto urbano da cidade do século XIX uma nova realidade: a
mecanização e os novos meios de produção e transporte, a par da densificação dos núcleos centrais das
cidades existentes, da saturação do tráfego urbano e de uma importante segregação social.

Neste contexto surgiram as primeiras teorias e experiências urbanísticas do final do século XIX com
vista a solucionar as necessidades criadas pela Revolução Industrial: o aumento da densidade
populacional aliado à inexistência das infraestruturas básicas (redes de distribuição de água, drenagem
de águas residuais domésticas e pluviais e tratamento de lixos), o que provocou a insalubridade das
ruas e consequente aparecimento de epidemias.

O início do século XX foi um período de intensos desenvolvimentos para o urbanismo a nível
internacional, com o aparecimento de novos tratados teóricos, com a criação das primeiras bases
regulamentares para gestão das cidades, surgindo pela primeira vez a obrigatoriedade da realização de
planos e por uma intensa atividade de urbanização e edificação, equipamentos e de expansão das
cidades. (Lamas, 1992, p.234).

[3.1. CIDADE JARDIM]

A primeira resposta à cidade do século XIX, em Inglaterra, foi dada por Ebenezer Howard8 (1850-1928)
através do conceito da cidade-jardim. Visionário e estudioso de abordagens precedentes ao seu estudo,
como Cadburry em Bournville (1879) e Lever em Port Sunlight (1888)9, Howard pretendia concretizar
um modelo de cidade ideal que ajudasse a resolver o problema da cidade vitoriana, agregando as
vantagens higiénicas do habitat rural (campo) e a rede de intercâmbios sociais do habitat urbano
(cidade), criando a cidade-campo, ou seja, a “cidade-jardim”.

Em 1898 publicou o livro To-morrow: a Peacefull Path to Real Reform, livro que reeditou em 1902 com
o título de Garden Cities of To-morrow. Neste livro, Howard especifica todos os passos para se
estabelecer uma Cidade-jardim, desde os critérios de escolha do terreno até à forma de aquisição e tipo
de contribuição dos futuros moradores. O terreno onde seria estabelecida uma Cidade-jardim deveria
ser adquirido por um grande empresário e arrendado aos futuros moradores. No solo, eliminavam-se
os “slums” inabitáveis das periferias industriais, utilizando terrenos de baixo custo pela distância dos
grandes centros urbanos. Deste modo poderiam gozar do prazer da luz solar do campo sem renunciar
ao trabalho na fábrica e aos intercâmbios urbanos.

8 Ebenezer Howard foi um estenógrafo parlamentar e inventor amador com interesses no estabelecimento de longa duração do
socialismo cristão, a cooperação, educação das classes trabalhadoras e reforma agrária (Sutcliffe, 1981, p.64).
9 Georges Cadburry (1839-1922) e William H. Lever (1851-1925) eram empresários que instalaram as suas fábricas, em Bournville
(1879) e Port Sunlight (1888) respectivamente, juntamente com unidades de habitação para os seus empregados, a par de escolas e
espaços de lazer, formando assim comunidades denominadas “Company Towns”. Estes empreendimentos possuíam, como
características comuns: localização junto ao campo e espaços abertos com desenho informal privilegiando o verde e adaptando-se
às características do terreno (Howard, 2002, p.25).
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A cidade-jardim teria uma dimensão e densidade fixas de 32000 habitantes (30000 habitantes e 2000
proprietários agrícolas) para 2400 hectares de terreno, dos quais 2000 hectares corresponderiam à área
rural a distribuir por 2000 pessoas e 400 hectares à área urbana, a ser dividida em seis bairros destinados
a 5000 moradores cada um. Esta cidade deveria ser, de preferência, de forma circular, com um raio de
1130 metros.

Um dos conceitos enfatizados por Howard era o da cidade policêntrica, constituindo um conjunto de
cidades-jardim, ligadas por um sistema de transporte rápido (privilegiando uma ferrovia
intermunicipal, como denominava Howard), dando origem a uma enorme aglomeração planeada, o
que proporcionaria todas as oportunidades económicas e sociais da cidade grande. A partir dessa
concepção, a distribuição de espaços seria feita por núcleos circulares: no central existia um jardim
com cerca de 2 hectares, circundado pelos edifícios públicos; o restante espaço era constituído por um
parque público de 58 hectares que circundava o Palácio de Cristal10. Deste núcleo central saiam seis
boulevards, cada um com 36 metros de largura, que cruzavam transversalmente a cidade, dividindo-a
em seis partes. As restantes ruas seriam arborizadas. As casas ocupariam lotes amplos e independentes
(cerca de 5500 lotes edificáveis, com superfície média de 6,5m x 44m cada um). Ao redor da cidade
formar-se-ia um anel verde com mais de 5 km de comprimento e 125 metros de largura a que chamaria
green belt (cinturão verde). O anel externo ao grande cinturão verde contemplava a industria que se
situava ao longo da linha ferroviária circular que envolvia toda a cidade, sendo esta a responsável pela
contenção do crescimento da cidade-jardim bem como o elo de ligação ao centro urbano mais próximo.
Estas cidades deveriam ser isoladas umas das outras com cinturões verdes, por conseguinte deveriam
estar agrupadas à periferia de uma cidade central (com uma distância relativa entre 5 a 32 km). Ou
seja, quando estas alcançassem os 32000 habitantes teria de se estabelecer uma outra cidade jardim e
assim sucessivamente, até à formação de uma “constelação” composta por seis cidades interligadas por
vias-férreas e rodoviárias (linhas intermunicipais com cerca de 32km de desenvolvimento), sempre com
as mesmas características e princípios orientadores, e com o limite máximo de 58000 habitantes
(Choay, 2007, p.219-228).

Em suma, Howard acreditava ser possível construir cidades novas com indústrias e ao mesmo tempo
conservar o valor da terra. Acreditava, igualmente, que cada família poderia possuir uma casa numa
estrutura verde, com fácil acesso ao trabalho, situada entre a cidade e o campo. Desta forma defendia
uma boa qualidade ambiental, não só no centro da cidade, mas em todo o conjunto através do cinturão
verde, ao mesmo tempo que era possível a construção a baixo custo de moradias unifamiliares com
qualidade.

Em 1899, Ebenezer Howard fundou a “Garden City Association” e, entre 1903 e 1904, iniciou a
construção de Letchworth, a primeira cidade-jardim, a cerca de 56 km a Norte de Londres, em terrenos
adquiridos por Howard anos antes e sob o projecto executivo dos arquitectos Barry Parker (1867-1947)
e Raymond Unwin (1863-1940). Prevista para 35000 habitantes e com uma densidade de 60 habitantes
por hectare, o desenho urbano da cidade era claro e informal, com um centro urbano elevado composto
por árvores de grande porte e edifícios municipais, próximo à estação de comboios. A cidade foi
dividida em regiões de 5000 habitantes com as suas próprias infraestruturas. Unwin e Parker
propunham um traçado orgânico, de acordo com as condições locais, fazendo apologia da variedade e
irregularidade dos arruamentos da cidade medieval e das pequenas praças fechadas sobre si próprias.

10 O Palácio de Cristal seria uma grande arcada envidraçada que se abria para o parque, constituindo também um jardim de
Inverno.
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As habitações unifamiliares para as diversas classes sociais formavam unidades isoladas, recuadas no
alinhamento do terreno, com jardins fronteiriços, dispostas em ruas arborizadas. Esta cidade foi
pensada para ser autossuficiente em termos económicos, representando um modelo urbanístico para
diversos trabalhos posteriores.

Apenas entre 1920 e 1926 era iniciada a construção da segunda cidade jardim, promovida por Howard
e projectada por Louis Soissons: Welwyn, a 33 km de Londres, prevista para 50000 pessoas, 70
habitantes por hectare. A implantação da cidade foi condicionada pela rede ferroviária que dividia o
aglomerado em quatro zonas. Duas destas zonas foram destinadas a bairros residenciais onde
predominava a tipologia de moradias unifamiliares de dois pisos com jardim, alternada com moradias
geminadas dispostas em “Close”.

Em comparação com Letchworth, Welwyn acabou por se aproximar mais do ideal howardiano, não só
pela composição urbana do aglomerado, como pela menor distância em relação à cidade de Londres.
Contudo, esta última, acabou por se transformar, na prática, num subúrbio-satélite da metrópole
(Gravagnuolo, 1998, p.158).

[DIFUSÃO DA CIDADE-JARDIM]

O ideal da cidade-jardim foi amplamente difundido, principalmente, depois da primeira conflagração
mundial (1914-18), quando este movimento se tornou um modelo de planeamento, para a reconstrução
das cidades, e de transformação económica, demográfica e social. No entanto, ao propagar-se numa
escala internacional, o conceito perdeu os requisitos de fidelidade ao modelo Howardiano para se
converter numa influência mais ampla do princípio de uma programação de núcleos suburbanos e de
pequenas cidades-satélites ricas em espaços verdes (e nalguns casos as moradias unifamiliares seriam
substituídas por equipamentos colectivos). Em suma, a difusão deste conceito representa a antítese de
tudo o que Howard defendia, opondo-se aos utópicos esquemas que pretendiam promover a redução
populacional das grandes cidades e a recolonização do campo. Algumas dessas variantes, bem como a
visão howardiana mais pura, foram executadas pelos seus seguidores: Raymond Unwin, Barry Parker
e Frederic Osborn na Grã-Bretanha, Henri Sellier na França, Ernst May e Martin Wagner na Alemanha,
Clarence Stein e Henry Wright nos Estados Unidos.

GRÃ-BRETANHA E SUBÚRBIO-JARDIM

A colaboração entre Unwin e Parker iniciou-se muito antes da elaboração de Letchoworth. Juntos
publicaram alguns clássicos da urbanística mundial, tais como The art of building a home: a collection
of lectures and illustrations, de 1901, Cottage plans and common sense, em 1902; e o artigo Cottages
near a town exhibit, em 1903. Ainda em conjunto, a partir de 1902, planearam a aldeia-jardim de New
Earswick Village, implantada junto de uma fábrica, no extremo Norte de York.

A aldeia encontrava-se separada da fábrica e da cidade por um estreito cinturão verde, ocupado por
um campo de jogos. As casas encontravam-se organizadas em banda e agrupavam-se, ou em torno de
espaços verdes públicos ou ao longo de caminhos para pedestres e em becos (antecipando em mais de
20 anos o esquema de Radburn). No centro encontrava-se a sede comunal e, por toda a parte, os
elementos naturais faziam parte integrante do projecto (Hall, 2007, p.116).
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O subúrbio jardim de Hampstead foi realizado na periferia de Londres, projectado pelos mesmos
arquitectos Unwin e Parker, com uma colaboração parcial de Edwin Lutyens. Neste caso a população
rural foi invocada com uma consciente determinação projectual: devia transmitir um sentido de
tranquilidade visual, de conforto habitacional e de ligação com os valores tradicionais, tudo isto a uma
breve distância do núcleo central da cidade de Londres. Hampstead marca a diferença em relação à
utopia de Howard numa estratégia urbana mais realista.

A primeira redacção deste subúrbio remonta a 1905, no entanto a sua construção apenas foi iniciada
em 1909. O objectivo em termos sociais deste subúrbio jardim era as pessoas de todas as classes sociais
e todas as categorias de aluguer poderem habitar ali e que os mais desfavorecidos fossem bem-vindos.

Hampstead era exemplo de um planeamento urbano abrangente pois continha: áreas industriais e
comerciais distintas, uma rede racional de comunicações, um centro cívico, um sistema de parques,
um cinturão verde e áreas de habitação em que as densidades eram fixadas e regulamentadas através
de um código administrativo próprio11. Unwin inseria em Hampstead a contribuição teórica de Camillo
Sitte12e até no traçado urbano é possível reconhecer formas derivadas do inventário histórico de “Der
Städtebau”. Esta influência é notória em Unwin no que diz respeito à organização do núcleo central,
em que este assegura tanto na variedade como na particularidade do desenho urbano a análise das
cidades medievais feita por Sitte. (Gravagnuolo, 1998, p.121)

As inovações em Hampstead são as variadas soluções tipológicas de um agrupamento de casas em
torno de um “close” ou “impasse”, ou seja, um espaço encerrado em três lados, que gerava um espaço
semipúblico afastado dos perigos da via principal. Este espaço acabava por fomentar a constituição de
relações sociais por parte dos moradores daquelas pequenas unidades de vizinhança. As árvores
sobrepunham-se às sebes como um filtro na frente das habitações, geralmente de dois andares (com a
área de dormir no nível superior) e jardim em torno da mesma. Era, portanto, salvaguardada a
privacidade de cada família, mas também o senso de comunidade era incentivado, o reconhecimento
do indivíduo num grupo de pares social. A repetição de elementos estruturais típicos, e às vezes as
próprias opções decorativas, por sua vez, acentuavam a imagem da "unidade de vizinhança".
(Gravagnuolo, 1998, p.122)

Em 1919 era criada lei da “Habitação e Planeamento urbano” (conhecida pela Lei de Addison) que
tornava obrigatória a execução de planos para todas as áreas urbanas com população igual ou superior
a 20 000 habitantes. Este diploma foi baseado num relatório13, redigido por Unwin em 1918.

11 Para responder às especiais demandas habitacionais exigidas em Hampstead, foi feita uma alteração à legislação então em vigor,
proposta em 1906 e aprovada sob o nome de "Hampstead Garden Suburb Act". Este era apenas um prelúdio para a análise jurídica
mais complexa no campo do urbanistica realizada em Londres com o diploma " Housing and Town Planning Act" de 1909, do
qual o próprio Raymond Unwin fez parte. (Gravagnuolo, 1998, p.123)
12 Camillo Sitte (1843-1903), diplomado em arquitectura, era o responsável em 1883, pela organização da nova Escola Imperial e
Real Artes Industriais de Viena. Autor do livro Der Stadtebau nach seinen künstlerischen Grundsatzen, publicado em 1889, onde
desenvolvia uma teoria e um modelo de cidade ideal inspirados no seu conhecimento da arqueologia medieval e renascentista. Em
1903 lançava revista Der Städtebau. As ideias de Sitte serão predominantes nos trabalhos dos ingleses Raymon Unwin e Barry
Parker, do irlandês Patrick Geddes, dos franceses Marcel Poëte, Gaston Bardet entre outros.
13 Onde eram apresentadas as seguintes propostas: as autoridades locais deveriam construir principalmente em terrenos baratos
não urbanizados (a fim de se evitar uma futura lotação das áreas já construídas), nos arrabaldes  da cidade, tendo o cuidado de
desenvolver as propostas por etapas e paralelamente à instalação progressiva de linhas de eléctricos e outros meios de transporte;
construir nas densidades máximas de 12 casas unifamiliares por acre (aproximadamente 4000 m2), cada uma com o seu jardim,
assegurando-se o uso parcimonioso do solo; e, para garantir a qualidade dos planos, as propostas seriam elaboradas por arquitectos
e aprovadas pelos delegados da junta do governo (Hall, 2007, p.78).
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A partir desta data (1919) até 1933, as autoridades locais construíram na Grã-Bretanha perto de 760 000
casas “obedecendo à recentíssima prescrição de Unwin, sob forma de satélites periféricos ao invés de
cidades-jardim independentes.” (Hall, 2007, p.83).

FRANÇA E LA CITÉ-JARDIN

A primeira divulgação do conceito de cidade jardim em França foi feita a partir da tradução do livro
de Ebenezer Howard em 1902 sob o título de Villes-Jardins de demain. (Choay, 1997, p.11)

A “Association des Cités Jardins”, criada por Georges Benoît-Lévy (1880-1971) em 1903, impulsionou
a partir desse momento uma série de acções e publicou edições para difundir este conceito. Em 1904,
Benoît-Lévy publica La cité-jardin em França. Segundo Choay, esta obra, apesar de ter o título de
“Cidade Jardim” da autoria de Howard, leva a cabo uma revisão substancial dos seus conteúdos
originais, surgindo dominada pelo princípio do rendimento e da eficácia, onde era feita uma
racionalização de funções (Choay, 1997, p.33).

Em 1911 tinha-se formado em Paris a Societé Française des Urbanistes (SFU), da qual faziam parte,
entre outros, os arquitetos Alfred Agache, Marcel Auburtin (1872-1926), André Berard, León Jaussely
(1875-1932), Henri Prost (1874-1959) e os paisagistas Jean Nicolas Forestier (1861-1930) e Edouard
Redont (1862-1942). O papel destes técnicos foi decisivo na preparação da primeira lei urbanística
sobre “L´Aménagement, et l´extension des villes” que fora sancionada em 1919 e reformulada
parcialmente em 1924 (Lei Cornudet). Estes diplomas propunham a obrigatoriedade aos municípios
de mais de 10.000 habitantes possuírem um Plano de Ordenamento, Embelezamento e Extensão.

Entre 1916 e 1939 foram projectadas 16 cidades-jardim para os arredores de Paris inspiradas nos
modelos ingleses com o predomínio de moradias unifamiliares. Em termos espaciais, estes núcleos
tinham uma relação mais próxima ao modelo criado em Hampstead, de Unwin, do que com a cidade-
jardim de Howard. Alguns dos princípios de Unwin foram utilizados nestes subúrbios-jardim
franceses: tamanho reduzido (entre 1000 e 5500 unidades); terrenos comprados nos arrabaldes da
cidade a preço fundiários mínimos; densidades baixas em relação a Paris, com cerca de 95 a 150 por
hectare; e uma grande quantidade de espaço livres. (Hall, 2007, p.133)

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E O ESQUEMA DE RADBURN

No século XX, a difusão do conceito de cidade jardim nos Estados Unidos fez-se através do modelo de
subúrbios, como por exemplo no Plano Regional de Nova York, elaborado por Clarence Perry em 1928
e no Plano de Radburn, em Nova Jersey, elaborado por Clarence Stein e Henry Wright no mesmo ano.

Clarence Stein e Henri Wright, no plano para Radburn (1928-29), desenvolviam as soluções de Unwin
para os impasses, evoluindo para uma total separação entre a circulação rodoviária e a pedonal por
meio de desníveis. As casas eram agrupadas aos pares e orientadas para os jardins. Privilegiavam as
áreas exteriores colectivas em detrimento dos logradouros privados, reduzindo-os ao máximo. As áreas
verdes eram públicas e de grandes dimensões, estendendo-se por toda a cidade, e orientadas para o uso
lúdico e desportivo.
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[3.3. INFLUÊNCIAS INTERNACIONAIS EM PORTUGAL]

A escola francesa caracteriza-se pela exportação de saber, nomeadamente pela formação de urbanistas
para integrar os órgãos de planeamento de muitas cidades. Destacam-se Forrestier, Agache e Étienne
De Gröer que passaram por Portugal e contribuíram para a consolidação urbanismo português formal,
com suporte político, jurídico e administrativo. Alguns princípios e conceitos marcantes do urbanismo
francês iriam ser praticados em Portugal, como o “zonamento” e a sua repartição funcional de acordo
com as necessidades da vida urbana e as “unidades de vizinhança”, a partir da reunião de várias
unidades residenciais, articuladas pelos espaços públicos comuns. Também para David Moreira da
Silva, a sua formação em Paris e o contacto com os urbanistas franceses, em particular com De Gröer,
foram decisivos no seu papel no urbanismo em Portugal.

Analisando agora o caso português, verifica-se, de facto, na primeira metade do século XX,
essencialmente nas décadas de 30 e 40, uma grande influência europeia, maioritariamente francesa e
inglesa, onde se praticaram muitos dos conceitos referidos anteriormente. São, por exemplo, os casos
do Plano de Urbanização da Costa do Sol, elaborado primeiramente por Agache e depois por De Gröer,
do Plano Geral de Urbanização e Expansão de Lisboa, elaborado por De Gröer, e ainda o Anteprojecto
de Urbanização de Embelezamento e de Extensão de Coimbra, elaborado por De Gröer com a
colaboração de David Moreira da Silva.

O PLANO DE URBANIZAÇÃO DA COSTA DO SOL

A Costa do Sol surge como uma região contemplada por um diploma específico, decretado a 10 de
Abril de 1933 (Decreto-Lei nº 22444 de 10 de Abril de 1933), como documento político de valorização
da faixa costeira delimitada entre Lisboa e Cascais. Para a elaboração do “Plano de Urbanização da
Região Oeste de Lisboa”, Duarte Pacheco, convidou Alfred Agache que se encarregou desta
incumbência entre 1935 e 1936. Para além de legislação própria, por sugestão de Agache, foi criado um
"Gabinete Central de Urbanismo" com vista à formação de especialistas para trabalharem noutras
regiões do país que assumiu o acompanhamento da implantação e execução do plano (Lôbo, 1995,
p.61). Agache propôs o alargamento da área de intervenção do plano à própria cidade. Identificou
como principais centros funcionais da capital, o Marquês de Pombal, o Rossio e a Praça do Comércio,
aos quais assegurou ligação à região oeste. Nesse sentido propôs um viaduto que ligava a Praça Marquês
de Pombal a Monsanto, em articulação com a futura Auto-estrada da Costa do Sol. O zonamento foi
feito de acordo com as categorias de zona rural e zona urbana, e nesta última estabeleceu uma dimensão
mínima para as parcelas edificáveis. As localidades deveriam ser separadas por faixas rurais
protegendo-as da aproximação de qualquer outro aglomerado. Os espaços verdes eram privilegiados,
e eram identificadas áreas de reserva para espaço livres com uma dimensão mínima de 10% para cada
um dos aglomerados. Para a execução do plano propôs a divisão das áreas de expansão em três fases
ao longo de 30 anos. (Lôbo, 2009, pp. 46-50)

Entregue em finais de 1935, o Plano da Costa do Sol não chegaria a ser aprovado por falta de
oportunidade política (Costa, 2009, p.284). O Ministro foi afastado do governo em Janeiro de 1936,
sendo que o seu sucessor não deu continuidade ao processo. Apenas em 1938, aquando do regresso de
Duarte Pacheco ao cargo de Ministro das Obras Públicas e Comunicações, o Plano era retomado, agora
pelas mãos de um outro urbanista, também a convite do Ministro. O estudo urbanístico foi entregue
ao franco-russo Etienne De Gröer que trabalhava já o Plano de Urbanização da cidade de Lisboa.
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Concluído em 1946 e após aprovação do Conselho Superior de Obras Públicas, o primeiro Plano Geral
de Urbanização seria aprovado por decreto em 1948.

Enquanto Agache evidenciava, no Plano da Costa do Sol, uma visão global e integrada que considerava,
em conjunto, a Costa do Sol e Lisboa (uma escala regional), De Gröer concentrou-se nos aglomerados
de forma individual, em centros urbanos de dimensão limitada na vizinhança da cidade-centro. (Lôbo,
2009, p.45)

De Gröer reestruturou os aglomerados preexistentes, propondo áreas de expansão com um novo
desenho urbano: manteve as pequenas altimetrias e melhorou o desenho do espaço público nos centros
dos aglomerados. Nas áreas de expansão previstas propôs vias sinuosas, ladeadas por moradias
unifamiliares isoladas ou geminadas, rodeadas por jardins privados. Foram fixadas áreas e densidades
para a zona habitacional, de acordo com as diversas classes sociais.

PLANO GERAL DE URBANIZAÇÃO E EXPANSÃO DE LISBOA

Em 1938 a Câmara Municipal de Lisboa, sob a presidência de Duarte Pacheco, contratou Étienne De
Gröer que, juntamente com os serviços técnicos municipais, definiu as grandes linhas de
desenvolvimento da cidade. Entre 1946 e 1948, De Gröer desenvolveu e finalizou o Plano Director de
Lisboa, embora nunca fosse aprovado ministerialmente. Os princípios gerais do plano resumiam-se à
limitação do desenvolvimento urbano por via do estabelecimento de uma cintura rural de proteção que
delimitava a dimensão territorial e demográfica da cidade. Previa ainda a regulamentação da utilização
do solo pelo estabelecimento do zonamento, dividindo o espaço em áreas com diferentes usos, às quais
se aplicava legislação específica, incluindo a repartição da população por classes socioeconómicas16; e a
descentralização dos serviços com vista à diminuição das deslocações ao centro da cidade e consequente
aumento da autonomia dos novos centros secundários.

ANTEPROJECTO DE URBANIZAÇÃO DE EMBELEZAMENTO E EXTENSÃO DE COIMBRA

Iniciado em 1940, com aprovação ministerial em 1945, apenas em 1948 o Plano de Embelezamento e
Extensão da Cidade de Coimbra era publicado pela Câmara Municipal. A elaboração deste plano ficou
ao cargo de Etienne De Gröer, com a participação de David Moreira da Silva. Assentando na teoria das
cidades jardim, a concepção urbanística era feita de acordo com a distribuição de aldeias-satélites
ligadas à cidade-mãe, ou seja, o espaço central da cidade, que deveria ser envolvido por um cinturão
verde ou zona rural onde não deveria ser autorizada qualquer tipo de construção e serviria de
reservatório de ar puro, bem como, de protecção relativamente à aproximação de qualquer aglomerado.

Etienne De Gröer era “conhecedor da obra de Sitte, Howard e Unwin assiste na Rússia à difusão do
conceito de cidade-jardim, com a criação de associações que promovem cidades ou subúrbios-jardim, nos
arredores de Moscovo e em Petrogrado, Riga, Kiev, Odessa.” (Lôbo, 2009, p.55).

De Gröer desenvolveu o plano de Coimbra, teoricamente, de acordo com os princípios da cidade-
jardim: exigindo que uma cidade não ultrapassasse um tamanho médio, que lhe era fixado
antecipadamente, pelo estabelecimento de um número preciso de habitantes. E, simultaneamente,
estabeleceu uma “Zona rural” que envolveria a cidade por todos os lados, servindo de reservatório de

16 A cada classe correspondiam diferentes densidades de ocupação (Lôbo, 1995, p.93).
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[1. ATELIER MOREIRA DA SILVA – BIOGRAFIA]

David Moreira da Silva23 (1909-2002) iniciou a sua formação na extinta Escola de Belas Artes do Porto,
onde concluiu, em 1929, o Curso Especial de Arquitectura Civil. Em 1931, Moreira da Silva parte para
Paris, estagiando no Atelier de Laloux-Lemaresquier-Larrieu por interpelação de José Marques da
Silva24 e, como bolseiro, em 1935 ingressou no Institut d´Urbanisme de l´Université de Paris (IUUP)25.
Em 1939 obteve os seus diplomas em arquitectura, pela ENBAP, e em urbanismo, pelo IUUP26,
tornando-se o segundo urbanista português com formação especializada27.

Após dois anos de preparação para admissão na ENBAP, em 1934, Moreira da Silva tornou-se aluno
daquela instituição. Segundo Pires, o futuro urbanista, enquanto aluno da ENBAP e, posteriormente
do IUUP, terá conhecido personalidades como Robert Auzelle28 e Faria da Costa. Neste contexto,
Moreira da Silva foi discente de conceituados professores urbanistas, como: Henri Prost (arte e técnica
da construção das cidades), Jacques Gréber (arte urbana), Marcel Poète (evolução das cidades), Perez,
Vitale, William Oualid (organização económica das cidades), Gaston Jèze (organização administrativa
das cidades), Louis Bonnier (arte urbana), Georges Sébille (arte e técnica da construção das cidades),
Picard, François Sentenac (arte e técnica da construção das cidades), Louis Hautecoeur (história geral
da arquitectura).

Na passagem pelo IUUP Moreira da Silva estabeleceu o contacto com a teoria da cidade jardim de
Ebenezer Howard e do modelo francês de subúrbio jardim29, entre outras teorias e realizações
internacionais no âmbito do urbanismo30.

23 Filho de José Moreira da Silva e de Lucinda Alves da Silva, nasceu no dia 28 de Janeiro de 1909 no lugar da Guarda, freguesia da
Moreira da Maia, concelho da Maia.
24 José Marques da Silva (1869-1947) foi um arquitecto e professor de referência da cidade do Porto, e lecionou a cadeira de
Arquitectura Civil na EBAP de 1907 a 1939. Fonte: Pires, M. do C. M. (2012). O ateliê de arquitetura/urbanismo de David Moreira
da Silva e Maria José Marques da Silva Martins: visibilidade da memória. Edição do Autor, Porto. Tese de doutoramento em
História da Arte Portuguesa apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Volume 1, p. 38, 49 e 128.
25 No ano lectivo de 1934/35 iniciou os seus estudos na École Nationale des Beaux-Arts de Paris como bolseiro da Junta Nacional
de Educação e, em 1935 ingressou no IUUP como bolseiro do Instituto para a Alta Cultura. Fonte: Fonte: Idem, pp.51-52.
26 Após a conclusão do curso no IUUP, Moreira da Silva defendeu, em Julho de 1939, a sua tese:”Les villes que meurent sans se
dépeupler”. Fonte: Idem, p.5.
27 João Guilherme Faria da Costa (1906-1971) seria o 1º urbanista português, diplomado em 1937. Segundo Pires, foi Faria da Costa
que propôs Moreira da Silva como colaborador de Etienne De Gröer no Plano de Coimbra. Fonte: Idem, p.66.
28 Robert Auzelle frequentou o IUUP em 1937-39 e iniciou em 1957 os estudos do Plano Director da Cidade do Porto. Fonte: Idem,
p.65.
29 Segundo Pires, encontra-se entre o espólio do Atelier Moreira da Silva documentação relativa a: Cité-jardins de Chatenay-
Malabry (1931-1933) por Bassompierre, de Rutté e Sirvinde; Office Publique d´Habitation du Département de La Seine por F.
Dumail; Cité-jardins de Stains (1ª fase -1919) da autoria de Gonnot y Albenque, destinada a uma população operária; Plessis-
Robinson de Payret-Dortail (1924-25 e 1932-35); Cité-jardin Cachan de Payret-Dotail, com 1200 a 1500 habitantes correspondendo
a modelos ingleses com predomínio da habitação unifamiliar; Cité-jardin de Champigny sur Marnes de Pelletier e Teisseirie; Cité-
jardin de Champigny; Cité-jardin de Pré.; St Gervais Pantin, Les Lilas de 1924 por F. Dumeil; Cité-jardins de Suresnes por Mistrasse
y Quonian de 1922. Fonte: Idem, pp.110-112.
30 Segundo Pires, a bibliografia de consulta obrigatória no curso do IUUP passava pelos autores: Patrick Geddes, Joyant, E. Hénard,
Sellier, Camillo Sitte, R. de Souza, Raymond Unwin, Stubben, Inigo Triggs, Jacques Gréber, Stein, Gromort, Alphand, Ernouf e
Forestier. Fonte: Idem, p.115.
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Em 1939, Moreira da Silva entregou a sua tese com um tema ligado à evolução urbana da cidade do
Porto31, sob orientação de Georges Sebille, obtendo o diploma de estudos especiais de Urbanismo32. De
regresso a Portugal, residiu em Lisboa e em 1940 iniciou a sua carreira profissional no urbanismo em
colaboração e parceria com Etienne De Gröer nos planos de Coimbra (1940-48) e Luanda (1941-1944),
respectivamente. Entre 1941 e 1943, Moreira da Silva iniciou a atividade de urbanista a título individual
com a elaboração de estudos de Anteprojectos de Planos de Urbanização para vários núcleos urbanos33.

Ainda em 1940, Moreira da Silva publicou os seguintes artigos sobre urbanismo no jornal O Primeiro
de Janeiro: “Ordem e desordem Urbana – origens, causas e efeitos”, “A Ordem Urbana, as Câmaras
municipais e o público” e “A Ordem Urbana e o culto das aparências”. Nestes artigos, Moreira da Silva
manifestava uma preocupação em alertar a opinião pública para as questões da cidade, nomeadamente:
explicava o conceito de urbanismo e desordem urbana; sublinhava a importância da realização dos
planos de urbanização para a criação da “Ordem Urbana”; referia a necessidade de criação de legislação
específica e de organismos ligados à educação e à administração por forma a implementar uma política
de urbanização correcta; defendia a criação de instituições ligadas à formação de urbanistas ou
comissões de elaboração de Planos de Urbanização de acordo com o que acontecia noutros países da
Europa34.

Em 1943, foi criado o Atelier Moreira da Silva na cidade do Porto, composto por David Moreira da
Silva e Maria José Marques da Silva Martins, numa união profissional e pessoal através do matrimónio
até 199435.

Maria José Marques da Silva Martins36 (1914-1994) iniciou em 1933 o Curso Especial de Arquitectura
Civil e, em 1937, o Curso Superior de Arquitectura, que conclui em 1939 na EBAP. Após cerca de três
anos de tirocínio, sob a orientação do pai, arquitecto José Marques da Silva, Maria José apresentou o
seu trabalho final (CODA37) em 1943, tonando-se na primeira arquitecta diplomada em Portugal38.

A formação de Maria José na EBAP aproximava-se do modelo de aprendizagem que Moreira da Silva
vivenciou na ENBAP, apesar de neste haver um maior domínio do desenho livre e da grande
composição e naquela se constatar um registo mais clássico39.

31 Segundo Pires, na tese de final de curso, Moreira da Silva aplicava as lições transmitidas no IUUP, no que dizia respeito: às
preocupações estéticas (arranjo urbanístico, composição, alinhamentos, loteamento e organização dos quarteirões), às dialéticas
estabelecidas entre o lugar e o Homem, à valorização da história enquanto disciplina estruturadora do conhecimento e às
características do lugar (geológicas, climáticas, económicas, sociais, religiosas, culturais e político-administrativas); tendo em conta
a regulamentação e organização económica. Fonte: Idem, pp.126-127.
32 Idem, p.121.
33 Praia de Moledo do Minho (1940-41), cidade de Elvas (1941-45), vila de Águeda (1941-45), Caldas de Monte Real (1941-42) e
vila de Paredes (1942-45).
34 Fonte: Idem, pp.147-149.
35 Data em que Maria José faleceu.
36 Filha do arquitecto José Marques da Silva e de Júlia Lopes Martins Marques da Silva, nasceu em Setembro de 1914, no Porto.
Fonte: Idem, p.128.
37 No Decreto-Lei nº26 347 de 11 de Fevereiro de 1936, era instituído o CODA ou Concurso para a Obtenção do Diploma de
Arquitecto nas Escolas de Belas Artes do Porto e Lisboa. Fonte: Idem, p.141.
38 Idem, p.142.
39 Idem, p.145.
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Em 1946, por convite do então Presidente da EBAP40, David Moreira da Silva tornava-se docente da
16ª cadeira de Projectos e Obras de Urbanização41, até 1957. Em 1958 o urbanista tornava-se professor
interino da cadeira de Urbanologia da Escola Superior de Belas Artes do Porto, cargo que exerceu até
196142. A par da docência na EBAP, e depois na ESBAP, o arquitecto/urbanista integrava a Comissão
Municipal de Arte e Arqueologia do Porto43 e desenvolvia as actividades profissionais no âmbito da
arquitectura e urbanismo no Atelier partilhado com a sua esposa.

Entre 194044 e 1994, o Atelier Moreira da Silva produziu uma vasta obra de arquitectura e urbanismo.

40 Moreira da Silva foi convidado em 1945 pelo Presidente do Conselho escolar à data, Joaquim Francisco Lopes. Fonte: Idem,
pp.151-152.
41 No âmbito do Decreto-lei 34607 de 15 de Maio de 1945, pelo Ministério da Educação Nacional – Direcção Geral do Ensino
Superior e das Belas-Artes, eram criadas as cadeiras de urbanologia e projectos e obras de urbanização (15ª e 16ª cadeira,
respectivamente) no Curso Superior de Arquitectura. Fonte: Idem, pp.150-151.
42 Em 1961, o contrato de Moreira da Silva para docência na ESBAP terminou e, no mesmo ano, o urbanista candidatou-se ao
concurso de provas públicas para o provimento de um lugar de professor do 2º grupo daquela instituição com uma dissertação
intitulada de Subsídios para a Elaboração do Código Urbanístico Português entregue em 1962. No entanto, em relação aos outros
candidatos ficava em 2º lugar no concurso (1º lugar - João Henrique de Mello Breyner e 3º Lugar - Fernando António Lorenzini
Borges de Campos), terminando nesta data a sua carreira de docente. Fonte:  Idem, pp.156-173.
43 Moreira da Silva tornava-se membro em 1946 desta comissão até 1974. Esta Comissão era um órgão com carácter consultivo
onde eram apresentados pareceres sobre questões urbanísticas da cidade do Porto. Fonte: Idem, p.175.
44 A partir de 1943, Maria José passaria a ser coautora dos projectos elaborados por Moreira da Silva, constando, a partir desse ano,
ambas as assinaturas nas peças desenhadas e escritas dos estudos de Planos de Urbanização. Segundo Pires, Maria José teve uma
participação activa no Atelier na realização de projectos com David Moreira da Silva. Fonte: Idem pp. 182-185.
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A partir de 1946, Moreira da Silva elaborou Anteplanos e Esbocetos Gerais de Urbanização de acordo
com os critérios e objectivos dos PGU com a excepção dos pormenores de execução.

Os planos elaborados por Moreira da Silva, na linha de Etienne De Gröer, foram desenvolvidos de
acordo com: as teorias de Raymond Unwin (subúrbio-jardim) e dos subúrbios-jardim franceses, as
experiências urbanísticas holandesas, belgas, inglesas e alemãs52 e as regulamentações aplicadas na
Inglaterra (1919) e na Alemanha (1926).

Na elaboração dos planos, o urbanista tinha por base o conhecimento da origem, causas do
desenvolvimento nos anos anteriores e o estado actual (à data) da aglomeração urbana em causa, os
seus “grandes problemas”, os aspectos moral, social, económico e higiénico, as necessidades e exigências
da sua população, e as tendências de expansão. Focando-se nas características de cada aglomerado
como: o clima e situação geográfica; ligações rodoviárias, ferroviárias ou aéreas; organização
administrativa e político-social; habitação; e em questões de ordem industrial, comercial, agrícola, entre
outras.

A partir do conhecimento intrínseco do aglomerado urbano, Moreira da Silva procedia à aplicação do
zonamento – a divisão racional do solo por zonas -, defendendo que para o estabelecimento ou
remodelação de uma “Ordem Urbana” era indispensável escolher e distribuir pela área urbanizada e
urbanizável de um aglomerado urbano, em percentagens criteriosas e nos locais mais apropriados, os
terrenos mais favoráveis ao exercício das actividades da população alvo.

A designação ou nomenclatura atribuída às Zonas variava consoante as funções dominantes especificas
de cada aglomerado, como por exemplo: a Zona Fortificada, no caso de Elvas, ou a Zona Balnear, nos
casos de Moledo do Minho e Matosinhos, ou ainda a Zona Termal, nos casos do Gerês, Chaves, Monte
Real e Vizela. Em geral, todos os aglomerados eram divididos por Zonas do tipo: Residencial ou
Habitacional, Mista (destinada à habitação, ao comércio, ao artesanato e à pequena indústria), Espaços
Livres Públicos (reservas de ar puro e espaços indispensáveis para a saúde e logradouro da população),
Industrial, Rural ou Rústica (por norma contornava a área urbanizável e era destinada à agricultura ao
mesmo tempo que constituía uma reserva de espaço para futuros arranjos urbanísticos). Associados às
Zonas, nalguns planos, eram também criados Centros do tipo: Administrativo, Comercial, Escolar,
Clínico e Desportivo.

52 À semelhança de De Gröer no plano de Coimbra, Moreira da Silva cita, em diversas Memórias Descritivas dos seus planos, os
Relatórios dos Congressos da Federação Internacional da Habitação e Urbanização das cidades, 1919-39, onde era recomendada a
construção de habitação unifamiliar em especial para a classe operária.
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[1940-41 MOLEDO DO MINHO]

Em 1929, Moledo do Minho foi objecto de estudo por Carlos Ramos e, passados 11 anos, o MOP
encarregou David Moreira da Silva da elaboração do Ante-Projecto do Plano desta estância balnear.

O principal objectivo de Moreira da Silva, ao elaborar o “Ante-Projecto do Plano de Urbanização da
Praia de Moledo do Minho”, era a valorização do aglomerado urbano através da divisão racional do
solo criando para o efeito as zonas balnear e de residências, e os centros comercial e industrial55.

O urbanista previa uma completa remodelação do aglomerado urbano, nomeadamente: através da
divisão do solo em talhões e quarteirões de “dimensões racionais”, de acordo com a topografia; da
regularização da faixa arenosa (que correspondia à praia propriamente dita) numa extensão superior a
550 metros; de um troço de estrada de turismo com duas passagens através do caminho de ferro, uma
inferior e outra superior a este; e de um vasto passeio público arborizado, “(…) criando assim uma
zona de sombra e protegendo-se as habitações dos ventos por meio daquela verdadeira cortina de verdura
(…)”56.

Na Zona Balnear era incluída a praia, o passeio público, hotéis e o casino (previstos no eixo principal
da composição e o casino numa praça em forma de “U”). Na Zona Residencial, o urbanista previa a
construção de moradias unifamiliares isoladas até dois pisos, rodeadas de vegetação, salientando que
“(…) este é o principio da cidades-jardins de tão felizes resultados económicos, higiénicos e estéticos.”57.
O Centro Comercial seria misto, ou seja, teria habitação e comércio, e o Centro Industrial, apesar de
não ficar dentro da área do plano, teria regulamentação própria.

Ao elaborar este plano, Moreira da Silva tinha em conta as preexistências, conservando os edifícios
existentes em Moledo com a excepção de alguns barracões que impediam a passagem da estrada de
turismo proposta.

55 Fonte: Silva, D. M. (1941). Memória Descritiva do Anteprojecto do Plano de Urbanização da Praia de Moledo do Minho. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, pp. 6.
56 Idem, p.7.
57 Idem, p.13.
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[1941-1944 LUANDA]

Em 1941, Etienne De Gröer e David Moreira da Silva eram encarregados pelo MOP da elaboração do
Plano Geral de Urbanização de Luanda, entregue na figura de Anteprojecto em 1944 e apresentado à
população na Exposição Colonial realizada em Lisboa no mesmo ano58.

Os urbanistas propunham uma cidade para 150000 habitantes59 (incluindo a ilha de S. Paulo de
Luanda), envolvida por uma zona rural, com cinco aglomerações-satélites capacidade para 400 000
habitantes, ligadas à primeira por meios de transporte rápidos (ferroviário e rodoviário)60. Estas
aglomerações ficavam separadas da cidade cerca de dois quilómetros, unidas pela via de circunvalação
(fig. 4), de onde partiriam sete estradas, ladeadas por avenidas arborizadas, em direcção ao Congo
(duas), Fundo, Catete, Calumbo e Foz do Quanza (duas).

Recorrendo ao zonamento, os urbanistas dividiam o solo por zonas, de acordo com as actividades da
população e funções dominantes citadinas, tais como: habitacional, comercial e administrativa.

Os urbanistas propunham uma zona residencial, a Oeste, uma zona comercial, a Nascente, e zonas de
vegetação que separavam as avenidas arborizadas dos quarteirões a edificar. Os quarteirões
habitacionais eram compostos por moradias unifamiliares isoladas, geminadas ou em banda, com
logradouro, espaçadas entre si “(…) devido ao clima equatorial e para que os ventos dominantes de
sudoeste as arejem bem (…)”61. Nas zonas Nascente e Sul eram previstos os quarteirões destinados à
polução indígena62, separados das restantes zonas por vegetação. A ilha de S. Paulo de Luanda era ligada
por uma avenida marginal, em torno da Baia de Luanda e albergaria duas zonas: uma, a Sudoeste,
destinada à praia e ao lazer, e a segunda para uma aldeia de pescadores.

Segundo Lôbo, este plano e o de Coimbra, da autoria de De Gröer, tinham uma característica comum,
na medida em que ambos previam, na linha da cidade de jardim de Ebenezer Howard, um
desenvolvimento da cidade através de aglomerações-satélites. No entanto, a autora salienta que no caso
de Luanda, a proposta de descentralização era mais consistente pela “generosa” zona rural de protecção
planeada para separar estes núcleos da cidade mãe63.

58 Fonte: Pires, M. do C. M. (2012). O ateliê de arquitetura/urbanismo de David Moreira da Silva e Maria José Marques da Silva
Martins: visibilidade da memória. Edição do Autor, Porto. Tese de doutoramento em História da Arte Portuguesa apresentada à
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Volume 1, p.282 e 285.
59 Idem, p.289.
60 Idem, p. 286.
61 Idem, 290.
62 Idem, p.290.
63 Lôbo, M. S. (1995). Planos de urbanização: a época de Duarte Pacheco (2a ed). Porto: FAUP Publicações, pp.77-79.





[79]

[1941-49 ELVAS]

Moreira da Silva iniciou os estudos de urbanização de Elvas em 1941 com os Anteprojectos de
“remodelação dos acessos à cidade de Elvas” e da “Avenida Carmona e abertura da Muralha”. Em 1945,
elaborou o “Esboceto de Remodelação da Parte Central da Cidade” e, em 1949, entregou o Anteplano
de Urbanização da Cidade de Elvas.

O núcleo urbano intramuros era designado, quase na sua totalidade, como Zona Arqueológica com o
objectivo de valorização e salvaguarda do conjunto edificado. No entanto, o urbanista previa ainda
nesta área Zonas Mistas onde era permitida nova construção de acordo com a regulamentação anexa
ao plano.

A expansão da cidade era planeada em torno do núcleo central, separada deste pela Zona Rural que
tinha a sua área destinada à agricultura (e reserva para construção de futuros parques e jardins). Ao
mesmo tempo, constituía uma zona de protecção das muralhas e do aqueduto da Amoreira.

A principal expansão da cidade era planeada para Sudoeste, junto à Estrada Nacional que ligava Lisboa
a Badajoz, onde existiam já o Parque Municipal e uma Pousada. Nesta área eram incluídos todos os
serviços, os Espaços Livres Públicos e ainda os núcleos residenciais destinados à construção de moradias
de médio e alto valor.

A Nordeste ficaria a Zona Industrial e um núcleo residencial planeado de acordo o princípio das
unidades de vizinhança, ou seja, com moradias (neste caso de baixo preço), comércio, uma igreja,
escola, praças e um parque infantil.

As Avenidas projectadas seriam amplas e arborizadas e os arruamentos variavam entre traçados
rectilíneos e sinuosos, criando impasses no seio dos núcleos residenciais.

Moreira da Silva previa o predomínio das Zonas Residenciais, divididas e distribuídas pelas categorias
H1, H2 e H3, destinadas à construção de moradias unifamiliares isoladas, geminadas ou agrupadas
com um limite de altura até dois pisos (piso térreo e um andar)64.

64 Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1949). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização da cidade de Elvas. Disponível no
Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.56.
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[1941-42 MONTE REAL]

Em 1941, David Moreira da Silva foi encarregado do Plano de Urbanização Monte Real, terminando-
o em 1942, substituindo o “plano de arruamentos” elaborado para esta estância termal de Ernesto
Korrodi65.

Moreira da Silva elaborou o Anteprojeto do Plano de Urbanização de Monte Real tendo em conta as
características do aglomerado urbano, tanto no que diz respeito à topografia e preexistências
(arruamentos e edificado), como às necessidades da população, ou seja, distribuindo de modo racional
e equilibrado “(…) os diferentes órgãos vitais das aglomerações, urbanas ou não, sem perder de vista o
aproveitamento do solo, das suas belezas e riquezas naturais, bem como o aspecto económico, moral e
higiénico dos seus habitantes (…)”66. Deste modo definiu Zonas de: Protecção Paisagística (com um
limite de 1500 metros), Termal, Residencial Termal, Residencial Rústica, e os Centros Mistos de
Residência e Comércio.

A ocupar grande parte da área do plano, estava prevista a Zona Residencial Termal, destinada à
construção de casas unifamiliares isoladas, geminadas ou agrupadas, onde só poderia ser construída
uma casa em cada talhão, com limite máximo de altura de 2 pisos (piso térreo e um andar com
aproveitamento do vão do telhado)67.

O urbanista previa a localização de novas construções, nomeadamente: de edifícios públicos (cuja
utilização deixava em aberto), um hotel, um mercado misto (coberto e ao ar livre), ampliação do
cemitério e dois Jardins públicos.

Uma proposta com uma expressão no sistema/conjunto de arruamentos, era a criação de uma Avenida
de Turismo, a Este do aglomerado, que faria a ligação da Estrada Nacional existente ao Hotel (com a
construção prevista no pinhal das termas). Os arruamentos existentes sofreriam remodelações, tais
como alargamentos ou prolongamento, enquanto que os novos teriam um traçado sinuoso, adaptado
à topografia, ou recorrendo a impasses nos núcleos residenciais, de modo a evitar os “cruzamentos em
rotunda”68.

65 Chefe da repartição técnica da Câmara de Leiria à data. Fonte: Lôbo, M. S. (1995). Planos de urbanização: a época de Duarte
Pacheco (2a ed). Porto: FAUP Publicações, p. 152.
66 Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1942). Memória Descritiva do Anteprojecto do Plano de Urbanização de Monte Real. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.9.
67 Idem, pp.19-20.
68 Moreira da Silva pretendia abandonar o principio de construção de arruamentos em linha recta ou quebrada com o fim de evitar
estes “cruzamentos em rotunda” e a excessiva subdivisão do solo que tornava as artérias demasiado próximas umas das outras
dificultando assim o trânsito. Fonte: Idem, p.10.





[83]

[1943-56 MATOSINHOS]

Em 1943, Moreira da Silva iniciava o estudo do Anteprojecto do Plano de Urbanização da Vila de
Matosinhos, que seria entregue em 1944.

Moreira da Silva elaborou o plano da vila de Matosinhos tendo em conta as características industriais
e comerciais, da freguesia de Matosinhos, e habitacionais, da freguesia de Leça da Palmeira. Por
conseguinte, dividiu a área urbanizada e urbanizável nas zonas: Industrial e Pecuária; Industrial
Especial; Mista de Comércio e Industria; Comercial e Central (destinada ao comércio, habitação e
pequena industria, onde apenas era permitida a construção de edificações ligadas); Comercial Local
(inserida nos núcleos residenciais e destinada exclusivamente ao comércio); Balnear; dos Espaços Livres
Públicos; Arqueológica; e Zona Rural (destinada à agricultura e reserva para a futura expansão ou
alargamento da área urbanizada).

A expansão das Zonas Industrial e Comercial eram planeadas na freguesia de Matosinhos, abrangendo
o Porto de Leixões. Enquanto que, na freguesia de Leça da Palmeira, haveria um predomínio das Zonas
Residenciais, destinadas à construção de moradias unifamiliares até dois pisos com quintal ou
logradouro69. Devido à importância da pesca em Matosinhos, tradição, cultura e economia do mar
eram previstos, na zona residencial H3, bairros destinados às classes piscatória e conserveira.

No plano era prevista ainda a construção de novos edifícios de interesse público, tais como: os Paços
do Concelho, uma biblioteca e um museu; correios; escolas e creches70; uma piscina na praia de Leça
da Palmeira; o estádio municipal; jardins e parques; arranjos locais das duas praias; e um Hotel de
turismo.

Mais tarde, em 1947, e de acordo com o plano de urbanização de 1944, Moreira da Silva projectou
ainda dois bairros habitacionais: “Habitações Económicas na Aldeia de Cruz de Pau em Matosinhos”
e “Casas de Renda Barata – Aldeia de Gondim - em Matosinhos” (fig. 10 e 11). Cada um destes
projectos compreendia 155 moradias unifamiliares de dois pisos projectadas pelo urbanista, destinadas
a grupos carenciados71.

Em 1956, o urbanista apresentava vários estudos referentes à Ampliação do Porto Comercial de Leixões
prevista no plano de 1944, inclusivamente um Extrato do Anteplano de Urbanização da vila de
Matosinhos devidamente actualizado72.

69 As zonas residenciais eram divididas e distribuídas por categorias e classes, nomeadamente: (H1) moradias individuais isoladas
para as classes abastadas; (H2) moradias individuais isoladas e agrupadas para a classe média; e (H3) moradias individuais isoladas
e agrupadas para a classe operária. Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1944). Memória Descritiva do Anteprojecto do Plano de
Urbanização da Vila de Matosinhos. Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.64.
70 A distribuição dos estabelecimentos de ensino era feita de acordo com a localização dos núcleos residenciais com o objectivo das
crianças não andarem mais de 400 ou 500m entre a escola e casa. Fonte: Idem, p. 83.
71 Fonte: Pires, M. do C. M. (2012). O ateliê de arquitetura/urbanismo de David Moreira da Silva e Maria José Marques da Silva
Martins: visibilidade da memória. Edição do Autor, Porto. Tese de doutoramento em História da Arte Portuguesa apresentada à
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Volume 3, pp.228-250.
72 Idem, pp. 257-262.
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[1943-45 GABELA]

Moreira da Silva iniciou o estudo do Anteprojecto do Plano de Urbanização de Gabela em 1943,
finalizando-o em 1945.

Moreira da Silva dividiu a área urbanizada e urbanizável da vila de Gabela nas zonas: Residenciais (H1
e H2); Mista do Comércio, Indústria e Habitação; Industrial; dos Espaços Livres Públicos; Rural; e
Centros Administrativo, Clínico e de Desporto.

As zonas residenciais propostas eram destinadas à construção de moradias unifamiliares isoladas ou
agrupadas (com um limite de altura até 2 pisos), cada uma com o seu próprio quintal, sendo divididas
e distribuídas por categorias e classes. Ou seja: a Zona Residencial H1, destinada aos empregados
públicos e funcionários do comércio, ficaria situada ao longo da grande avenida projectada que faria a
ligação da Igreja Matriz, a Norte, à grande praça existente à data no centro do aglomerado; a Zona
Residencial H2, destinada a operários, ficaria situada ao longo da Avenida do General Carmona, ou
seja a Sul da Estação de Caminho de Ferro73.

A grande praça, situada no centro do aglomerado, ficaria abrangida pela Zona dos Espaço Livres
Públicos e era pensada como reserva de ar puro e espaço “permanentemente aberto aos ventos”74. Em
redor a esta praça ficaria o comércio, a Norte e Sul, os Paços do Concelho, a Poente e a Estação do
Caminho de ferro, já existente à data, a Nascente.

A Zona Rural, à semelhança da Zona dos Espaço Livres Públicos era caracterizada como reserva de ar
puro, destinando-se à agricultura. Não podendo afirmar com certeza a localização da zona rural pela
qualidade da fotografia (fig. 14), deduz-se que esta abrangia o espaço circundante à área urbanizada
(prevista).

O Centro de Desportos ficaria a Norte do aglomerado, junto no núcleo residencial projectado e do
novo mercado.

73 Fonte: Transcrição da Memória Descritiva do Anteprojecto do Plano de Urbanização de Gabela, disponível em: Pires, M. do C.
M. (2012). O ateliê de arquitetura/urbanismo de David Moreira da Silva e Maria José Marques da Silva Martins: visibilidade da
memória. Edição do Autor, Porto. Tese de doutoramento em História da Arte Portuguesa apresentada à Faculdade de Letras da
Universidade do Porto. Volume 3, p.704.
74 Idem, p.705.
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[1944-49 TERMAS DO GERÊS]

Em 1944 Moreira da Silva foi encarregado pela Junta de Turismo do Gerês e pelo MOP da elaboração
do Anteprojecto do Plano de Urbanização das Termas do Gerês, o qual elaborou nesse mesmo ano.
Posteriormente elaborou mais duas propostas: dois Anteplanos de Urbanização entregues em 1945 e
1949, respectivamente, sendo o último um aditamento do anterior.

Moreira da Silva considerava que o aglomerado urbano do Gerês era acima de tudo uma estância termal
privilegiada, com características especiais e necessidades próprias bem definidas. Por isso, nos planos
de 1944 e 1945, Moreira da Silva previa a reconstrução da estância termal com vista à melhoria das
suas condições de funcionamento e valorização das belezas naturais através da demolição das
construções existentes entre o rio e a encosta, do lado Nascente, para manter aberto o estreito vale do
Gerês75. Nestes anteplanos, o urbanista previa a construção de: edifícios comerciais, pensões, um grupo
de hotéis, um hospital termal, moradias individuais isoladas, geminadas ou em grupo, uma igreja,
edifícios para os Correios e para a Comissão de Iniciativa e Turismo, na encosta fronteira às nascentes
termais, e ainda uma avenida com passeios ajardinados e caminhos para peões, entre o rio e encosta.

As diferenças mais relevantes entre os planos de 1945 e 1949 incidiam na distribuição de habitação.
Inicialmente, o urbanista, previa este uso num núcleo residencial, a sudoeste, inserido na Zona
Residencial Permanente, destinado à construção de moradias unifamiliares isoladas, geminadas ou em
grupo, com um limite de altura de dois pisos76 . Além da Zona Residencial, a proposta do plano também
previa habitação nas Zonas Termal e Comercial Local, com um limite de altura de 3 pisos. Em 1949, a
“Zona Residencial Permanente” seria substituída pelas “Zonas Residenciais H1, H2 e H3”. Estas zonas
eram destinadas exclusivamente à habitação unifamiliar até dois pisos, com tipologias diferentes: (h1)
moradias de “alto preço” isoladas; (h2) moradias de “preço médio” isoladas ou agrupadas de 2 a 5; e
(h3) moradias “modestas” isoladas ou agrupadas de 2 a 1077. A distribuição destas zonas era feita de
acordo com os princípios das unidades de vizinhança, assim como na “Zona Residencial Permanente”.

Moreira da Silva previa ainda, no plano de 1949, novas zonas de protecção e reserva Era esse o caso
da Zona de Protecção (situada na encosta tinha o fim de evitar construções na zona da falha e filão
termal, protegem as nascentes termais); das Zonas dos Espaços Livres Públicos (reserva de ar puro e de
espaço para recreio e logradouro); da Zona Rústica (contornava a zona urbanizável, destinada
exclusivamente à agricultura) e da Zona Florestal (vedada a construções, contornava a área urbanizada).

75 O urbanista previa, nas margens do rio, a construção de um centro de desportos (com piscina ao ar livre, campos de golfe e
ténis). Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1944). Memória Sucinta do Anteprojecto do Plano de Urbanização do Gerês. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, pp. 2-3.
76 Na Zona Residencial Permanente deveriam ser construídos, além de moradias, edifícios de acordo com as unidades de vizinhança,
ou seja, uma capela, escola primária, um mercado e lojas ou estabelecimentos. Fonte: Idem, p.48.
77 Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1949). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização das Termas do Gerês. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, pp. 29-30.
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[1945-1960 AVEIRO]

A elaboração do Anteplano de Urbanização da Cidade de Aveiro, iniciada em 1945, prolongou-se por
15 anos, período em que Moreira da Silva apresentou duas propostas de plano: uma em 1948 e outra
em 196078.

Moreira da Silva previa a construção de um conjunto de equipamentos e espaços públicos abrangendo,
entre outros, novos núcleos residenciais, estabelecimentos de ensino, parques infantis, uma faixa verde,
com cerca de 50 metros de largura (para separar o lado sul da zona industrial situada a Norte da
cidade), e um porto comercial com ligação fácil à linha de caminho de ferro. Para além de praças e
jardins, previa ainda a ampliação da malha existente com a construção de novos arruamentos e a
remodelação de outros.

Moreira da Silva delineou o plano de 1960 para cerca de 23000 habitantes, numa previsão de execução
para 30 anos. Pelo aumento de habitantes, em relação a anos anteriores, o urbanista previa o
predomínio da zona residencial, reformulando a regulamentação da habitação em relação aos tipos de
construção e o limite de altura das edificações de 2 para 4 pisos acima do piso térreo. Ou seja, no plano
de 1948, a habitação era distribuída segundo as Zonas Residenciais H1, H2 e H3 (moradias
unifamiliares com um tipo de construção isolada, geminada ou em banda; correspondendo estas a
moradias caras, de preço médio e barato). No plano de 1960 a habitação era distribuída pelas zonas:
Mista e Anteplaneada, Comercial Local, Residencial Existente e Residencial Anteplaneada (tipo de
construção agrupada; zona destinada à habitação, profissões liberais e pequeno comércio de utilização
diária; altura máxima total variável entre 3 a 5 pisos) 79.

A distribuição destas zonas era feita segundo o principio das unidades de vizinhança, ou seja, os núcleos
residenciais seriam providos de estabelecimentos de ensino e outros serviços públicos, comércio,
jardins, e dos arruamentos necessários.

No plano de 1960, era prevista ainda a construção de núcleos satélite (nos lugares de Presa, Sol Posto,
Chão d´Além, S.Bernardo, Bragal e Bredemilho), separados do núcleo central da cidade por uma área
rústica de protecção e reserva80, num princípio similar ao da cidade jardim.

78 Aditamento determinado pelo Ministro das Obras Públicas em 13 de Fevereiro de 1952.
79 Fontes: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1948). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização da Cidade de Aveiro. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.66 e Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1960). Memória Descritiva
do Anteplano de Urbanização da Cidade de Aveiro. Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.192.
80 Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1960). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização da Cidade de Aveiro. Disponível
no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.173.
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[1945-57 GUIMARÃES]

Moreira da Silva iniciou o estudo do Anteplano de Urbanização da Cidade de Guimarães em 1945. Em
8 anos apresentou duas propostas de plano, uma em 1949, com um aditamento em 1953, e um
Anteplano Parcial de Urbanização da cidade, em 1957.

Em 1949, os sentidos de expansão eram previstos para Norte, Sul, Nordeste do aglomerado urbano
existente e ainda para Sudoeste da praça do Toural. A zona Norte seria destinada à construção de
moradias de baixo e médio preço84, ao artesanato e ao comércio local. A zona Sul era abrangida em
grande parte pela indústria e a restante área destinada a moradias de baixo e médio preço, comércio e
artesanato. Para Nordeste o urbanista previa a localização de moradias de médio e alto preço incluindo
uma escola secundária, a GNR e outros edifícios de interesse público. A zona Sudoeste seria
essencialmente mista, ou seja, destinada ao comércio, pequena indústria, artesanato e moradias de
baixo, médio e alto preço. Nesta Zona eram ainda previstos o Parque da Cidade, um parque de
estacionamento, um Liceu e uma grande avenida ajardinada e arborizada.

O Centro administrativo ficaria localizado no núcleo central da cidade enquanto que os Centros
Escolares e Comerciais Locais eram distribuídos por todas as zonas de expansão, junto aos núcleos
residenciais.

No plano de 1953 foram mantidos os mesmos sentidos de expansão, contudo foram introduzidas
algumas alterações, nomeadamente: a redução das áreas de expansão; supressão de algumas edificações
previstas anteriormente; e, como consequência, alteração da malha de arruamentos. A diminuição da
área urbanizável levava ao aumento da densidade populacional previsto85.

Neste plano, Moreira da Silva previa ainda a remodelação do núcleo central existente, o que implicava:
várias demolições, abertura de clareiras, regularização de cérceas e rectificação de alinhamentos86.

[1954 CALDA DAS TAIPAS]

Moreira da Silva elaborou ainda o Anteplano de Urbanização das Caldas das Taipas em 1954, em
Guimarães, ao qual não se teve acesso, com a excepção do “Extrato do Anteplano de Urbanização das
Caldas das Taipas” constante na dissertação de doutoramento de Maria do Carmo Pires87.

84 As zonas residenciais eram categorias de alto, médio e baixo preço, destinadas à construção de moradias unifamiliares isoladas,
geminadas ou agrupadas, com um limite de altura até 2 pisos. As únicas diferenças regulamentares entre as zonas H1, H2, e H3
eram relativas ao tamanho dos talhões e limites de superfícies. Fonte: Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1949). Memória
Descritiva do Anteplano de Urbanização da Cidade de Guimarães. Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias
datas, pp. 39 e 67-71.
85 A densidade população prevista em 1949 era de 63,2 habitantes por hectare, aumentando este número para 188, 2 hab/hec, em
1953. Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1953). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização da Cidade de Guimarães.
Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p. 36.
86 Na maioria das edificações estabelecia um limite máximo de altura de 3 pisos. Fonte: Idem, p.18.
87 "Extrato do Anteplano de Urbanização das Caldas das Taipas", disponível em: Pires, M. do C. M. (2012). O ateliê de
arquitetura/urbanismo de David Moreira da Silva e Maria José Marques da Silva Martins: visibilidade da memória. Edição do Autor,
Porto. Tese de doutoramento em História da Arte Portuguesa apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Volume
3, p.626.
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[1950-59 VIZELA]

Moreira da Silva elaborou para a vila de Vizela um Anteplano Parcial de Urbanização, entregue em
1950, e um Esboceto do Anteplano de Urbanização, em 1959.

A vila de Vizela, em 1950, tinha a sua estância termal instalada junto ao rio Vizela e tinha um centro
industrial em próspero desenvolvimento, a Sul da anterior. Por conseguinte, o plano parcial abrangia
o espaço ocupado por estas duas áreas, com o principal objectivo de promover a protecção e
embelezamento da área ocupada pela estância termal através da sua subdivisão em zonas e faixas verdes
93.

O Esboceto do Anteplano de Urbanização, de 1959, abrangia uma área maior do que o anterior,
incluindo o núcleo urbano existente nas cotas mais baixas do vale de Vizela, junto às margens do rio
com o mesmo nome, e ainda a Estância Termal e a Zona Industrial94.

As zonas de expansão do aglomerado urbano foram planeadas tendo em conta as características das
várias instalações existentes e do solo que as rodeava, assim como “(…) as possibilidades e conveniências
da utilização deste centro dos bons princípios da unidade de vizinhança (…)”95. Neste sentido, as zonas
de expansão ficariam situadas nos terrenos vagos nas margens dos arruamentos já construídos ou
simplesmente abertos A Norte situar-se-ia um núcleo residencial, próximo da “nova” Igreja Paroquial
das Caldas de S. Miguel, que incluía um edifício público, uma escola primária e um mercado. A Sul
ficaria um núcleo residencial, que incluía uma Igreja ou capela, uma escola primária, dois edifícios
públicos e um centro comercial local e a Nascente/Nordeste da estação de caminho de ferro, era
localizada uma nova zona industrial.

Moreira da Silva propunha ainda a demolição de alguns edifícios no núcleo existente (entre eles o
mercado) com o intuito de os substituir por uma ligação entre a nova igreja paroquial e a praça da
republica, um parque de estacionamento para automóveis no centro da vila, uma praceta com parque
de estacionamento no topo nascente da rua do Dr. Braulio Caldas, e novas instalações da Comissão de
Iniciativa e Turismo das Termas de Vizela96.

93 Zonas: Termal, Mista, Residencial (destinada à construção de moradia isoladas ou geminadas até 2 pisos), Industrial; Faixa Verde
de Protecção Panorâmica e Cortina Verde de Embelezamento. Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1950). Memória Descritiva
do Anteplano Parcial de Urbanização da Vila de Vizela. Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.6.
94 Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1959). Memória Descritiva do Esboceto do Anteplano de Urbanização da Vila de Vizela.
Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, p.18.
95 Idem, p. 29.
96 Idem, pp.27-28.
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[1950-60 CACIA-SARRAZOLA]

Moreira da Silva elaborou para Cacia-Sarrazola97 um Esboceto de Urbanização em 1956 e um
aditamento a este, em 1960.

As principais vias de comunicação existentes, na década de 1950, eram o caminho de ferro, a E.N. nº
16 e a estrada municipal tinha inicio na Taboeira, a Sul do aglomerado, sendo esta última a mais
relevante, não só pela sua extensão (atravessava Cacia, Cabeço e Sarrazola), mas pelo número de
edificações que existiam em 1956 nas suas margens. Tendo em conta as actividades gerais dos seus
habitantes, as preexistências e “(...) a configuração do terrêno e a escôlha das cótas mais favoráveis ao
seu correcto traçado (…)”98, Moreira da Silva planeou as zonas de expansão do aglomerado urbano nos
terrenos livres mais próximos das edificações existentes.

As zonas de expansão correspondiam a uma ampliação do existente, com o predomínio das áreas
residenciais onde eram incluídos espaços públicos, estabelecimentos de ensino e edifícios religiosos. As
zonas mistas (HM) eram distribuídas ao longo da E.N. nº 16 e da estrada municipal supracitada. Como
centro cívico, o urbanista previa a localização de um conjunto de edifícios públicos99 no centro da
composição.

A ligação entre os lugares de Cacia e Sarrazola era feita através da construção de uma estrada, a Poente
do aglomerado, com direcção a Rio Novo, atravessando a linha de caminho de ferro através de uma
passagem superior.

No anteplano de 1960, Moreira da Silva alterava a regulamentação das zonas residenciais, onde agora
era permitida a construção de moradias até 4 pisos em forma de blocos e ainda a substituição de grande
parte das moradias geminadas previstas anteriormente por blocos residenciais e mistos de dimensões
variáveis100. O urbanista indicava ainda uma faixa de isolamento da zona industrial (incluindo a fábrica
de celulose existente), em forma de “L”, com uma largura máxima de cerca de 100 metros101.

97 A área do plano abrangia os lugares de Cacia, Sarrazola e de Cabeço, como se de um único aglomerado urbano se tratasse, apenas
divididos pelas clareiras da linha do caminho de ferro. Fonte: em Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1956). Esboceto de Urbanização
de Cacia-Sarrazola. Disponível no Arquivo Histórico da DGT, consultado em várias datas, pp.30-36.
98 Idem, p. 51.
99 Junto à estação de Cacia, Moreira da Silva previa uma praça-alameda, rodeada pelos edifícios dos CTT, Estação de Camionagem,
Mercado, Igreja, Junta de Freguesia e Cinema.
100 Fonte: Silva, M.J.M.M. & Silva, D. M. (1960). Memória Descritiva do Anteplano de Urbanização de Cacia- Sarrazola. Disponível
no Arquivo FIMS/MSMS/2031/4064/224, pp.3-4.
101 Idem, pp.4-5.
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A sugestão, salientada pelo município como essencial, era a inclusão do edifício Dispensário da A.N.T.
(existente já em 1934) juntamente com aproveitamento total praça projectada na bifurcação entre a
avenida Dr. Joaquim de Melo e a E.N. nº 10-1ª, para a formação de um Parque Municipal. Este parque
foi executado de acordo com o plano de 1945 e ainda hoje existe com reformulação do traçado inicial,
albergando o edifício da A.N.T. hoje reabilitado.

[ANTEPROJECTO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA VILA DE ÁGUEDA – ADITAMENTO
1945]

No que diz respeito à “Planta das Zonas” de 1945 (fig.40), comparativamente à de 1941, sofre apenas
as seguintes alterações: ampliação do centro clínico (passando de 8000 para 14000 metros); ampliação
do centro escolar (na Escola de Sargentos passa de 8500 para 13000 metros e na Escola Industrial de
10000 para 21000 metros) e criação de um centro de desportos - dividido em três áreas diferentes
destinadas ao remo, à natação e ao futebol.

O Centro de Desporto é projectado para Sul, onde o urbanista assinala o próprio rio, como se pode
ver na planta de zonas, como Zona de Campo de Desportos (CD), a piscina junto ao rio (a Este da
localização proposta do mercado e a Sul da “Praça do Comércio”) e o campo de futebol junto à E. N.
nº 39-2ª no limite com a freguesia de Assequins; quanto à localização do campo de futebol Moreira da
Silva refere que “(…)ficaria melhor, pelo menos assim o pensamos, ligeiramente fora da sua área urbana;
como, porém, quem tem competência para mandar, manda que se proceda de outra maneira, localizámo-
lo dentro daquela área(…)” (Silva, 1945, p.8). À data da elaboração do plano existia um campo
provisório de futebol, junto à capela de S. Sebastião e a rua das chãs, onde se encontra agora a sede da
Câmara Municipal de Águeda e praça do Município. Actualmente o Estádio Municipal de Águeda
encontra-se em Redolho, na Borralha.

A planta de orientação (fig. 37) foi aprovada pelo Conselho Superior das Obras Públicas (1ª Sub-secção
da sua 4ª Secção) em 12 de Fevereiro de 1945, com uma série de observações (Silva, 1945). David
Moreira da Silva procedeu às alterações sugeridas pelo CSOP e finalizou o Ante-projecto do Plano de
Urbanização da Vila de Águeda a 8 de Novembro 1945.

As alterações efectuadas na planta de orientação foram as seguintes: supressão dos desvios propostos
da E.N. nº10-1ª e E.N. nº39-2ª propostos anteriormente; alargamento da E.N. nº10-1ª, da respectiva
ponte e da rua “B”; construção de rampas de ligação da ponte existente ao largo de 5 de Outubro (actual
Largo Doutor Elísio Sucena) e rua Vasco da Gama; abertura do lado Este da praça fronteira (hoje Praça
da República) ao futuro Museu Municipal (praça do comércio e edifício público referido
anteriormente), e prolongamento da rua de Vasco da Gama, para Leste, até à E.N. nº39.2ª128.

128 Prolongamento que nunca foi construído.







Escolas propostas

Figura 43 Redução da Planta da Vila de Águeda - Escala 1:2000, de 1936. Figura 44 Planta de Orientação - Escala 1:2000, de 1945. Figura 45 Fotografia aérea de Águeda, de 2017.
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[O QUE FOI FEITO DOS PLANOS?]

Na análise dos planos elaborados por Moreira da Silva para Águeda verificou-se que as suas propostas
não foram construídas na totalidade, mas apenas alguns arruamentos e edifícios previstos pelo
urbanista, havendo ainda similaridades no critério de distribuição de Zonas estabelecidas.

O arruamento “A” previsto fazia a ligação transversal da vila no sentido Este-Oeste, a uma avenida de
grande extensão que corresponde hoje à avenida Doutor Eugénio Ribeiro, sendo esta de menor
extensão do que o planeado pelo urbanista. Atravessando apenas dois quarteirões e rematada, a Oeste,
pela Câmara Municipal e, a Este, pela Escola Secundária Marques Castilho, antiga Escola Industrial. O
arruamento “B” previsto, correspondente hoje à rua José de Sucena, seria um prolongamento da rua
Maria José Veloso (onde se encontrava a Câmara Municipal) no sentido Sul-Norte, atravessando a
linha do comboio. Moreira da Silva previa ainda, no plano de 1941, uma nova via atravessamento do
rio Águeda através de uma ponte, construída hoje como prolongamento da Estrada Nacional 230.

Em termos de equipamentos e serviços públicos, o urbanista previa: as novas instalações da Escola
Industrial, no topo da avenida “A”, onde se encontra hoje a Escola Secundária Marques Castilho; uma
escola primária, construída pelo MOP em 1958, onde hoje se situa a Escola Básica 1º Ciclo de Águeda;
um edifício público sem conteúdo programático definido, localizado a sul do núcleo existente à data,
onde se encontra hoje o Pavilhão Multiusos do Ginásio Clube de Águeda; e ainda o Parque Municipal
já presente nas propostas do plano de 1945 que ainda hoje existe com o formato de uma praceta
ajardinada, albergando o edifício da A.N.T..

No critério de distribuição de Zonas estabelecidas pelo urbanista, pode-se verificar hoje (tendo em
conta que, na década de 1940, não existiam edificações no lado Nascente de Águeda) a existência de
zonas habitacionais e mistas (comércio e habitação) distribuídas de acordo com os planos de Moreira
da Silva.

E por último, a proposta de 1959, elaborada por Miguel Resende, adopta alguns dos traçados dos planos
anteriores no que diz respeito aos arruamentos, bem como grande parte do zonamento.
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No mesmo quarteirão onde ficava prevista a implantação do edifício dos Correios ficaria também a
agência da Caixa Geral de Depósitos, no Largo Nuno Álvares. Esta agência encontra-se hoje a escassos
metros da localização indicada por Moreira da Silva, no mesmo Largo.

Em Paredes existia um campo da feira (fig. 51 e 52), onde eram feitas trocas comerciais nas feiras
mensais da vila, no entanto, Moreira da Silva considerada que fazia falta à população “(…) um mercado
ou centro onde, ao abrigo das intempéries, cotidianamente, possa abastecer-se.” 164. Por conseguinte, o
urbanista, previa um novo Mercado, a construir quando houvesse necessidade tal, localizado entre a
Avenida da República e nova avenida de acesso à estação (extensão correspondente à actual rua da
Igreja Velha).

Os edifícios religiosos existentes à data restringiam-se a duas capelas e uma Igreja. Apesar de não ser
uma necessidade imediata, Moreira da Silva previa uma nova igreja, mais pequena do que a existente,
que viesse a servir a população da futura extensão Norte da Vila, a localizar-se junto do cemitério
existente.

As novas instalações escolares previstas correspondiam a 3 escolas primárias, além da existente, uma
escola primária, um grupo escolar e uma Escola Técnica ou Agrícola. Os novos edifícios encontravam-
se identificados na "Planta das Zonas e de Orientação”, distribuídos de acordo com o principio das
unidades de vizinhança, inseridos nas zonas de expansão dos núcleos residenciais, de modo a que “(…)
as crianças não [tivessem] necessidade de andar mais de 400 metros para se deslocarem de casa até à
escola ou vice-versa.”165. A Escola Técnica ou Agrícola era apenas uma sugestão do urbanista em virtude
da grande actividade agrícola que se exerce no concelho de Paredes à data, situando-a perto do centro
de desportos proposto, perto do local onde hoje se encontra a Escola Secundária de Paredes. O grupo
escolar ficaria situado onde hoje se encontra o Centro de Dia de Paredes e a escola primária junto ao
Parque Infantil proposto a Nascente da vila.

Moreira da Silva previa um pequeno hotel, destinado a veraneantes, localizado no monte do Calvário
junto da capela do mesmo nome (fig.51), um lugar “(…) bem ventilado e com melhores vistas
panorâmicas da vila.”166. No local onde este hotel se encontrava previsto situa-se hoje o Tribunal
Judicial de Paredes.

A Nordeste da Praça José Guilherme, junto aos Paços do Concelho de Paredes, ficava prevista a
construção de um pavilhão de chá, com vista privilegiada sobre as terras baixas de Paredes, a serra de
Santiago e a cidade de Penafiel. Neste local encontra-se hoje a Junta de Freguesia de Castelões de
Cepeda.

O Matadouro existente deveria ser demolido em prol da construção de um novo edifício para este fim,
num local “(…) mais amplo, em melhores condições de higiene e em local mais apropriado (…)”167, local
escolhido pelo urbanista na margem esquerda da ribeira de Sentiais, perto do caminho de ferro, longe
das habitações e numa posição em que os ventos predominantes afastassem os maus cheiros da vila.

164 Idem, p.41.
165 Idem, p.42.
166 Idem, p.43.
167 Idem, p.44.















Figura 58 Anteprojecto do Plano de Urbanização da Vila de Paredes - Planta das Zonas e Orientação, a grafite, com a indicaçã do existente - Escala 1:2000, de 1944. Figura 59 Fotografia aérea de Paredes, de 2017.

Arruamentos propostos Edifícios Públicos propostosLEGENDA: Parque de Desportos proposto Centro de Desporto: Parque Infantil e Piscina Artificial Escolas propostas
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[O QUE FOI FEITO DO PLANO?]

O plano de Paredes, de 1945, não foi executado na sua totalidade, no entanto existem hoje alguns
arruamentos construídos de acordo com o previsto por Moreira da Silva. Simultaneamente, verifica-se
que as zonas habitacionais e mistas e ainda os Centros de Deportos, planeados naquele período
destinados às mesmas funções e/ou serviços.

Os arruamentos propostos seriam na sua maioria um prolongamento dos existentes, no entanto
verifica-se hoje a construção de novas vias de comunicação de acordo com o plano de 1945,
nomeadamente:

- a avenida de ligação entre a Praça José Guilherme e o Campo de Feira prevista, parcialmente
construída, corresponde hoje à rua Doutor José Firmino Ferreira;

- a avenida de ligação entre a Estação de Caminho de Ferro ao troço da E.N. nº15 prevista para
Poente, corresponde hoje às Avenidas Dr. Francisco Sá Carneiro e Comendador Abílio Seabra;

- e a artéria, com o Perfil B, que faria a ligação da Igreja de Paredes à Praia Artificial e Parque
Infantil previstos no plano corresponde hoje à rua Padre Marcelino da Conceição.

A supressão da passagem de nível existente à data prevista pelo urbanista não foi concretizada a partir
da solução que apresentou para o efeito, através de uma passagem superior, mas através de uma
passagem em túnel, a Nascente do local proposto inicialmente por Moreira da Silva.

A Zona habitacional planeada ao longo da Avenida da República, em torno do Hospital da
Misericórdia, ao longo da actual E.N. nº15, onde se situa a rua da Senhora da Guia, foi, quase na sua
totalidade, construída de acordo com o planeado. Apenas a construção de habitação junto à linha de
caminho de ferro não corresponde hoje à tipologia de moradias unifamiliares, mas a habitação colectiva
com mais de 5 pisos e comércio no piso térreo.

Também de acordo com as propostas de planos de Moreira da Silva, existe hoje uma Zona Mista situada
ao longo do Campo da Feira, da Avenida D. Afonso Henriques, a Praça de José Guilherme, o Largo de
Nuno Álvares, a Praça do Avelino e a rua do 1º de Dezembro.

Os Centros de Desportos previstos encontram-se hoje parcialmente construídos. Para Poente do núcleo
central existente à data, encontra-se um campo de futebol e um pavilhão gimnodesportivo, inactivos,
e, ainda o Complexo Desportivo de Paredes que inclui a piscina municipal e campos de ténis. A
Nascente, onde Moreira da Silva previa o segundo Centro de Desporto e o Parque Infantil, encontra-
se hoje o Parque da Cidade de Paredes, com cerca de 2,5 hectares, um espaço de lazer que inclui vários
equipamentos para a prática de desporto de manutenção e espaços infantis.























































Figura 73 Planta do Estado Actual - Utilização dos Edifícos - Escala 1:2000, de 1955. Figura 59 Fotografia aérea de Amares, de 2017.
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Escolas propostas

Figura 74 Planta das Zonas e Orientação - Escala 1:5000, de 1949.

Arruamentos propostos (plano de 1955)

“Bairro para Pobres”/Bairro Municipal de Amares
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[O QUE FOI FEITO DOS PLANOS?]

Ao longo da análise dos vários planos elaborados por Moreira Silva para Amares, comparativamente
ao existente hoje, conclui-se que pouco foi construído, salvo alguns edifícios de interesse público e
habitacionais, além de alguns arruamentos.

Por conseguinte, verifica-se que apenas foram construídos os edifícios indicados ou planeados pelo
urbanista nos Esbocetos de Urbanização de 1947, nomeadamente:

- as “casas para pobres”, para o lugar de Guiames onde hoje se encontra o Bairro Municipal;

- a escola primária prevista na freguesia de Ferreiros, junto ao largo da Feira Nova, edifício
onde hoje se encontra a sede da Junta de Freguesia de Ferreiros;

- e ainda a Gare Rodoviária, prevista no plano de 1955, no largo da Feira Nova (hoje Praça do
Comércio) onde funciona hoje um serviço variado de transportes rodoviários nacionais e
municipais.

De acordo com o plano de 1949, foram parcialmente construídos alguns dos núcleos habitacionais
previstos, principalmente ao longo e a Norte da rua Doutor Afonso Vilela, que corresponde a um troço
da E.N. nº 205.

A maioria dos arruamentos que foram construídos, ainda que parcialmente, corresponde ao proposto
no plano de 1949, nomeadamente: o arruamento “D“ que corresponde à actual Avenida Lopes de
Almeida; o arruamento “E” hoje rua Engenheiro Adelino Amaro da Costa; o arruamento “F” que
corresponde hoje à rua Doutor Aristides Marques Vilela; e os arruamentos “G” que correspondem às
actuais ruas das Casas Novas e das Escolas.































































Figura 98 Planta do Estado Actual (Estado de Conservação e Nº de Pavimentos dos Edifícios) -  Escala 1:2000, de 1955. Figura 100 Fotografia aérea de Valongo, de 2017.
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Figura 99 Planta de Apresentação - Escala 1:2000, de 1961.

Núcleos residenciais propostos



[215]

[O QUE FOI FEITO DOS PLANOS?]

Dos vários planos elaborados por Moreira Silva para Valongo, comparativamente ao existente hoje,
conclui-se que apesar de não terem sido seguidos totalmente os mesmos traçados e geometrias
propostos, as directivas de organização funcional estão presentes, em parte, na actualidade. Desde os
traçados dos arruamentos, localização de edifícios públicos, espaços livres públicos e privados, às
expansões residenciais, as propostas de Moreira da Silva marcaram o desenvolvimento deste
aglomerado, hoje cidade.

Moreira da Silva, ao planear a localização de edifícios como os Paços do Concelho, teve sempre em
conta os espaços livres públicos de modo a enfatizar o carácter destes edifícios, a sua disposição em
relação à centralidade da vila e os acessos rodoviários. No caso particular dos Paços do Concelho, o
edifício encontra-se a Nascente da Avenida 5 de Outubro (antiga Avenida do Engenheiro Eduardo
Arantes e Oliveira) num terreno próximo do indicado pelo urbanista.

As zonas mistas e de expansão habitacional foram quase na sua totalidade construídas de acordo com
as propostas dos planos. A localização de certos equipamentos ou residências podem não corresponder
exatamente ao local previsto pelo autor, mas foram construídos um pouco mais ao lado, na mesma
área de influência.

A organização funcional e distinção social nas áreas residenciais no anteplano de 1955 e na sua revisão,
eram feitas de acordo com áreas de baixa densidade compostas por moradias unifamiliares com, no
máximo, 2 pisos, com jardim em toda a volta e recuadas em relação ao alinhamento da rua. No entanto,
em 1976, o urbanista adotou critérios diferentes para as zonas residenciais e previa construção em
altura até 6 andares. Por conseguinte, a maioria das zonas habitacionais previstas pelo urbanista foram
construídas, apesar de muitas não corresponderem à tipologia de construção indicada no plano de
1955.











































































Figura 116 Planta de Trabalho e Orientação - Escala 1:2000, de 1951. 

Arruamentos propostos Edifícios Públicos propostosLEGENDA: Núcleos residenciais propostos

Figura 117 Fotografia aérea de Chaves, de 2017.

Parque Público proposto
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[O QUE FOI FEITO DOS PLANOS?]

Apesar de não seguir totalmente os mesmos traçados e geometrias propostos, as directivas de
organização funcional utilizadas do plano da cidade de Chaves têm expressão no espaço físico actual.

Neste caso deve relevar-se que, para o urbanista, o principal objectivo do Anteplano de Chaves
estabelecer linhas gerais e regras a que devia obedecer o desenvolvimento da cidade. Por conseguinte,
era possível construir mesmo nos terrenos ou talhões que se encontravam livres (em planta), desde que
fossem seguidas as normas do REGEU:

“(…) visto que nem tôdos os edifícios poderão figurar num trabalho que apenas pretende fixar
directivas e não pormenores de execução; o que é indispensável ter em conta, ao elaborar o
respectivo projecto, é o disposto no Decreto-Lei nº 38 382, de 7 de Agôsto do ano findo [1951],
sôbre a distância a que devem ficar umas das outras as fachadas dos edifícios.”375

Quanto aos arruamentos, salienta-se a Avenida Nuno Álvares, hoje um importante eixo de ligação
entre o núcleo central da cidade e os quartéis, que permitiu o desenvolvimento e expansão do
aglomerado com comércio, habitação e pequena indústria como planeado pelo urbanista. Praticamente
toda a expansão para Norte do núcleo central existente na década 1950, foi construída de acordo com
as funções e/ou serviços previstos pelo urbanista, excepto alguns arruamentos das áreas residenciais
que seguem o Plano de Nadir Afonso.

Também a área de expansão Poente planeada por Moreira da Silva teve o desenvolvimento previsto
com a localização do Hospital Distrital e a construção das novas avenidas.

Na década de 1950, Moreira da Silva previa ainda o aproveitamento das duas margens do rio com vista
à valorização da Zona Termal, incluindo um parque público com zonas de lazer e recreio, integrando
o jardim público existente à data. O planeamento do Zona Termal e do respectivo parque, delineado
não passou de uma intenção durante largos anos, no entanto, já no século XXI, foi feita a construção
do Parque Multiusos de Santa Cruz, no âmbito do Programa Polis, que inclui a requalificação das
margens do rio Tâmega e a inserção de zonas de estar/lazer, percursos pedonais e ciclovias, construídas
à luz dos objectivos delineados pelo urbanista anteriormente.

375 Carta de Moreira da Silva dirigida ao Presidente da Câmara Municipal de Chaves a 23 de Janeiro de 1952, disponível no arquivo
nº FIMS/MSMS/1522/460.






























































































